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Novo reajuste do mínimo pode ter
impacto de R$ 2,13 bi no Orçamento

SP economizará R$ 5,8 bi com
vigência imediata da nova previdência
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Governo aumenta projeção de
crescimento do PIB para 2,40%

Arrecadação para Fundo
Antidrogas dobra em 2019

Esporte

www.jornalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,13
Venda:       4,13

Turismo
Compra:   3,97
Venda:       4,30

Compra:   4,60
Venda:       4,60

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Quarta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Revelação brasileira no kar-
tismo internacional, Miguel
Costa fez suas primeiras cor-
ridas na temporada 2020 no
último final de semana na aber-
tura do SKUSA, em Miami.
Sempre competitivo e andan-
do entre os primeiros, o pilo-
to conseguiu um top-5 na final
da etapa de domingo e somen-
te ficou fora do pódio por ter

Miguel Costa mostra
superação para conseguir

top-5 na abertura do
SKUSA em Miami

sido acertado por adversári-
os nas finais de sábado e do-
mingo.

“Foi um final de semana
em que estivemos sempre rá-
pidos em todas as baterias e
tínhamos tudo para chegar-
mos no pódio, não fosse um
adversário ter me tirado da
pista nas últimas curvas da
final de sábado.        Página 6

Copa América de Downhill
4X chega a 12º edição

O Ski Mountain Park, em
São Roque (SP), será o pal-
co da 12ª edição da Copa
América de Downhill 4X.
Entre os dias 17 e 19 de ja-
neiro, pilotos de todo o Bra-
sil e convidados do exterior
enfrentarão o desafio da des-
cida de uma pista montada
com extensão de 600 metros
(com oito curvas e 13 obstá-
culos). Uma das mais tradi-
cionais e importantes dispu-
tas, ela abrirá o calendário
esportivo nacional, misturan-
do muita técnica, adrenalina
e emoção.                Página 6 Copa América de Downhill 4X
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Três jogos movimentam
a rodada de classificação

nesta quarta-feira
putados nesta quarta-feira (15).

Reunindo os oito times mais
bem classificados no primeiro
turno da Superliga 2019/2020,
a Copa Brasil coloca os adver-
sários se enfrentando em cru-
zamento olímpico, com os qua-
tro primeiros tendo a vantagem
de jogar em casa nesta primeira
rodada.

Desta forma, o primeiro co-
locado, Sada Cruzeiro, receberá
o Vôlei UM Itapetininga, que ter-
minou o turno em oitavo, para a
partida que acontecerá às 20h, no
ginásio do Riacho, em Contagem
(MG), com transmissão ao vivo
do Canal Vôlei Brasil (http://
canalvoleibrasil.cbv.com.br).

                                 Página 6

Sesi-SP atua ao lado da torcida

A rodada de classificação
da Copa Brasil 2020, que cre-

dencia quatro times para as semi-
finais, contará com três jogos dis-

CBAt convoca 15 atletas para
o Sul-Americano Indoor

Tiffani Beatriz

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) convocou 15
atletas – oito homens e sete mu-
lheres - para a disputa da primeira
edição do Campeonato Sul-Ame-
ricano de Atletismo Indoor (pista
coberta), que será realizada nos
dias 1 e 2 de fevereiro, em Co-
chabamba, na Bolívia.

Em atendimento ao critério
de convocação da CBAt para a

primeira competição internaci-
onal do ano, os atletas foram
definidos por dois requisitos,
sendo o primeiro ter índice
para o Campeonato Mundial de
Atletismo Indoor, que será dis-
putado de 13 a 15 de março,
em Nanjing, na China, e o se-
gundo por sua colocação no
Ranking Sul-Americano Ou-
tdoor de 2019.            Página 6
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França,
Alemanha e
Reino Unido
pressionam

Irã a cumprir
acordo
nuclear

As três potências europei-
as que assinaram em 2015 o
acordo sobre o programa nu-
clear do Irã anunciaram na ter-
ça-feira (14) que vão acionar
um mecanismo para a resolu-
ção de conflitos previsto no
tratado dos países para casos de
não cumprimento de obriga-
ções por uma das partes. Este
passo poderá desencadear na
aplicação de sanções multila-
terais que tinham sido levanta-
das, mas França, Alemanha e
Reino Unido esclarecem que
não pretendem se associar ,
com esta medida, à campanha
de “pressão máxima” levada a
cabo pelos Estados Unidos.

No anúncio de terça-feira,
os três países disseram que vão
acionar o Mecanismo de Re-
solução de Disputas, uma ação
que equivale a acusar formal-
mente o Irã de violar os termos
do acordo. Esta decisão pode-
rá levar, em última análise, à
imposição das várias sanções
do Conselho de Segurança das
Nações Unidas que tinham sido
postas com a assinatura do
acordo.

Em comunicado, os três pa-
íses europeus que continuam no
acordo esclarecem que o obje-
tivo desta ação é fazer com que
o Irã volte a cumprir todos os
termos com os quais se compro-
meteram.

“Não aceitamos o argu-
mento de que o Irã tem o di-
reito a reduzir o cumprimento
do acordo”, salientam os três
países ao notificarem a União
Europeia, que supervisiona o
entendimento.

Josep Borrell, alto represen-
tante da União Europeia que irá
coordenar este processo na Co-
missão Conjunta, salienta que os
três países pretendem “preservar
o acordo” até porque “não há al-
ternativa” ao mesmo.   Página 3

O governo aumentou a pro-
jeção para o crescimento da
economia para 2019 e 2020. A
estimativa do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país) de 2019 foi revisada de
0,90% para 1,12%. Para 2020,
a previsão é que o PIB tenha
expansão de 2,40%, ante a
previsão de 2,32%.

As estimativas estão
no Boletim Macrofiscal, da
Secretaria de Política Econô-
mica (SPE) do Ministério da

Economia, divulgado  na ter-
ça-feira (14).

De acordo com a pasta, os
indicadores de atividade têm
apresentado resultados acima da
expectativa de mercado, especi-
almente nos setores de serviços,
comércio e construção civil, o
que explica as revisões para cima
das projeções para o crescimen-
to econômico. A liberação de re-
cursos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) tam-
bém foi fundamental para esti-
mular a economia.    Página 3
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Ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro

O total de dinheiro arrecada-
do para o Fundo Nacional Anti-
drogas (Funad) mais que dobrou
em 2019, em comparação com
2018. A informação foi divulga-
da  na terça-feira (14), pelo mi-
nistro da Justiça e Segurança
Pública, Sergio Moro.

Em publicação na sua conta no
Twitter, Moro comemorou o au-
mento da arrecadação, que saltou de
R$ 44,6 mil, em 2018, para R$
91,7 mil em 2019 – ano em que
foi sancionada a Lei 13.886, que
agiliza a alienação e a destinação
dos bens apreendidos ou sequestra-
dos de pessoas condenadas por en-

volvimento com o narcotráfico.  
“Com a Lei 13.886 multipli-

caremos a arrecadação anual por
cinco até 2022”, escreveu Moro,
atribuindo o resultado também às
mudanças na Secretaria Nacional
de Políticas sobre Drogas (Senad),
do ministério. “Graças à reformu-
lação da Senad, dobramos, em
2019, a arrecadação do Fundo Na-
cional Antidrogas oriunda da ven-
da de bens de traficantes. Os re-
sultados ainda são inferiores a todo
o potencial, mas é um começo”,
acrescentou o ministro. 

Criado em 1986 para financi-
ar ações, projetos e programas

relacionados à política sobre dro-
gas, o Funad é administrado pela
Senad. Os recursos do fundo pro-
vêm de dotações orçamentárias
específicas estabelecidas pela
União; doações de organismos ou
entidades nacionais, internacio-
nais ou estrangeiras, bem como
de pessoas físicas ou jurídicas
nacionais ou estrangeiras; valores
arrecadados com a cobrança de
multas e do leilão de bens apre-
endidos com traficantes de dro-
gas ou que tenham sido compro-
vadamente adquiridos com di-
nheiro da venda ilegal de drogas. 

Segundo a Lei 13.886, de
outubro de 2019, os recursos
recolhidos ao fundo graças à alie-
nação de bens e apreendidos de nar-
cotraficantes serão distribuídos par-
te às polícias estaduais e do Distrito
Federal, parte à Polícia Federal e à
Polícia Rodoviária Federal, para se-
rem empregados em programas de
formação profissional sobre educa-
ção, prevenção, tratamento, recupe-
ração, repressão, controle e fisca-
lização do uso e do tráfico de
drogas, além de outras iniciati-
vas preventivas. (Agencia Brasil)

O Departamento de Estado
dos Estados Unidos elevou o ní-
vel de alerta para turistas que vi-
ajam para o Brasil e para aqueles
que visitam determinadas áreas,

Estados Unidos elevam
alerta de segurança para

viagens ao Brasil
como favelas, áreas de fronteira
e algumas regiões administrati-
vas do Distrito Federal. A medi-
da foi tomada devido ao aumen-
to do risco de crimes.  Página 4

Prefeitura investe R$ 130 mi
na entrega de cartões para que
famílias adquiram os uniformes

Inflação para família de
baixa renda teve alta de

1,19% em dezembro

Consumidor espera saldões
para comprar com desconto

produto mais caro
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SP economizará R$ 5,8 bi com
vigência imediata da nova previdência

O alinhamento de São Paulo
com a estrutura previdenciária
aprovada pelo governo federal
para a carreira dos policiais mi-
litares busca manter o equilíbrio
fiscal e recuperar a capacidade
de investimentos no Estado.

A vigência imediata das al-
terações nas regras previden-
ciárias garantirá ao Governo
de São Paulo uma economia
anual de R$ 583 milhões. Nos
próximos dez anos, a previsão é
que a economia alcance os R$
5,8 bilhões.

A principal mudança diz res-
peito à contribuição previdenci-
ária. Atualmente, no caso de ina-
tivos e pensionistas militares, a

alíquota de contribuição é de
11% e o cálculo é realizado so-
bre o valor que excede o teto do
INSS. Com a mudança, a alíquo-
ta deste ano será de 9,5% e, a
partir de 2021, será de 10,5%.
Porém o cálculo passará a ser
realizado sobre o valor total dos
rendimentos.

O Governo busca manter o
equilíbrio fiscal e recuperar a
capacidade de investimentos em
setores como saúde, segurança
e educação. Para se ter ideia, em
2018, o rombo da previdência
foi de R$ 29,5 bilhões. Estima-
se que cada cidadão paulista te-
nha pago cerca de R$ 664, por
meio da dedução de impostos,

para cobrir este rombo.
Além deste alinhamento, em

novembro de 2019 o Governo
encaminhou à Assembleia Le-
gislativa do Estado de São Pau-
lo a PEC nº 18/2019 e o PLC
nº 80/2019, que contemplam o
projeto de reforma da previ-
dência para os servidores es-
taduais. Com a aprovação das
propostas, estima-se que em dez
anos a economia total chegará a
R$ 32 bilhões.

A reforma é essencial para a
sustentabilidade financeira dos
recursos públicos, garantindo
aos servidores o direito à apo-
sentadoria sem atrasos ou redu-
ção, assim como a manutenção

e ampliação de serviços públi-
cos essenciais.

Quando as novas regras en-
trarem em vigor, a idade mínima
para aposentadoria voluntária
será de 62 anos para mulheres e
de 65 anos para homens. Já o
tempo mínimo de contribuição
passa de 35 para 25 anos de re-
colhimento.

Com o objetivo de aumentar
as receitas e reduzir a insufici-
ência financeira também está
sendo proposta a elevação da alí-
quota da contribuição previden-
ciária de 11% para 14%, mudan-
ça que entrará em vigor 90 dias
após a aprovação do projeto pela
Assembleia Legislativa.

Prefeitura investe R$ 130 mi na entrega de
cartões para que famílias adquiram os uniformes

Cerca de 660 mil estudantes
da Rede Municipal de Ensino 
serão beneficiados neste ano le-
tivo com as novas medidas para
a compra dos itens do uniforme
escolar. A Prefeitura, por meio
da Secretaria Municipal de Edu-
cação (SME),  disponibilizará,
inicialmente, R$ 215,00 (por
estudante) para que os pais ou
responsáveis façam a compra
dos uniformes diretamente em
lojas cadastradas pelo municí-
pio. As alterações foram anun-
ciadas na terça-feira (14) pelo
prefeito Bruno Covas.

“É um novo modelo que
pressupõe uma mudança de pa-
radigma na relação entre o po-
der público e a sociedade. Nós
precisamos acreditar mais nas
pessoas. Ninguém pensa mais na
criança do que o pai, a mãe ou o
seu responsável”,  disse o pre-
feito.

Estabelecimentos comerci-
ais de toda a cidade serão cre-
denciados pela Prefeitura para
venderem os uniformes.
As famílias poderão compor os
kits seguindo seus próprios cri-
térios. O valor por estudante
será transferido por cartões ban-
cários, que serão enviados dire-
tamente às escolas municipais
no início do ano letivo.

“As famílias terão total au-
tonomia para comprarem os uni-
formes em 2020. Tabelamos os
valores e credenciamos pontos
de venda em toda a cidade. Os
pontos serão visitados e amos-
tras serão recolhidas aleatoria-
mente para verificarmos a proce-
dência e os valores dos produtos
que estão sendo vendidos”, des-
tacou o secretário municipal de
Educação, Bruno Caetano.

O processo de aquisição de
uniformes para a rede municipal

teve as etapas de recursos
esgotadas. Os materiais apresen-
tados pelas 20 empresas parti-
cipantes não atingiram o míni-
mo de qualidade estabelecido
pelo edital após testes e análises
do Instituto Brasileiro de Tecno-
logia do Couro, Calçado e Arte-
fatos (IBTeC) e do Serviço Na-
cional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI).

Histórico
Em 2017, a Secretaria Mu-

nicipal de Educação abriu
uma pesquisa digital para conhe-
cer a opinião dos alunos quanto
à qualidade dos kits de uniforme 
que são distribuídos. As informa-
ções revelaram que no Ensino
Fundamental II cerca de 
51,5% preferem que a calça seja
feita com material mais quente.

No mesmo ano o Tribunal de
Contas do Município de São

Paulo fez visitas às escolas para
verificar a utilização do unifor-
me. Apenas 4% dos estudantes
com mais de 11 anos usam o
tênis oferecido. O processo
foi iniciado em setembro de
2019 e a cidade possuía 13
lotes para a compra de unifor-
mes com a participação de 20
empresas. Para 2020 todas as
questões apontadas pelo TCM,
pesquisas e audiências públicas
foram adotadas.

“Nós vamos agora partir para
um novo modelo, repassando
esse recurso para as famíli-
as, saindo das mãos destas
empresas, fomentando o co-
mércio local e ampliando a
quantidade de fiscais. Ao in-
vés de ter um fiscal nós te-
remos 600 mil fiscais, com
seus responsáveis, para veri-
f icar  a  qua l idade deste
material”, destacou Covas.

Aplicativo ‘Remédio Agora’ reduz tempo de
espera para retirada de medicamentos

O aplicativo “Remédio Ago-
ra”, lançado pelo Governo do
Estado no segundo semestre de
2019, permite aos pacientes
agendar data e hora para retirar
os produtos nas Farmácias de
Medicamento Especializado,
conhecidas popularmente como
farmácias de alto custo.

Com o sistema, o usuário
pode programar a ida à farmácia,
selecionar os remédios que uti-
liza e marcar data e horário viá-
veis para retirá-los. Ao chegar à
farmácia, basta clicar no botão
digital “cheguei”, no próprio 
app, para confirmar a presença.

“Por meio do aplicativo, a
pessoa se cadastra rapidamente
e consegue escolher data e hora
da retirada do medicamento. Por
georrefenciamento, o aplicativo
avisa quando chegar e fica sepa-
rado para o paciente retirar”,
explica o coordenador de inova-
ção digital da Secretaria de Es-
tado da Saúde, Joel Formiga.

Confirmações
Também é possível fazer a

confirmação por meio de totens

nas próprias farmácias. O apli-
cativo permite o acesso à uni-
dade em que o paciente retira
seus medicamentos. Pais ou
responsáveis também poderão
utilizar o app, desde que te-
nham autorização formal dos
pacientes.

O “Remédio Agora” também
permite o agendamento da reno-
vação do pedido para obtenção
do remédio. Desse modo, o usu-
ário poderá cadastrar a data de
retorno à farmácia para apresen-
tar documentos pessoais, exa-
mes e receita atualizada para a
nova solicitação.

“Meu horário estava marca-
do para 13h50 e, cinco minutos
depois, eu já estou indo embo-
ra. Faz três meses que repito
essa operação e sempre, em cin-
co minutos, recebo meu medi-
camento”, salienta a radialista
Andrea Rocha.

“Desde agosto, quando o co-
meçou a funcionar o app, em
dez minutos, no máximo, venho
sendo atendida, sem problema
algum”, ressalta a nutricionista
Monica Agostino.

Vantagens
Pelo sistema, não é mais pre-

ciso a ida até à farmácia para sa-
ber se o remédio está disponí-
vel. Caso haja indisponibilidade
momentânea, o paciente agenda-
do será informado por meio de
notificação com antecedência de
48 horas e poderá reagendar a
retirada para outra ocasião.

“Trata-se de uma mudança de
processo que passa pela comu-
nicação e engajamento do pacien-
te, com vantagens tanto para o ci-
dadão quanto para as equipes das
farmácias e a gestão, otimizando
a assistência e a saúde pública, de
modo geral”, enfatiza o secretá-
rio de Estado da Saúde, José Hen-
rique Germann Ferreira.

Vale destacar que o aplicati-
vo foi desenvolvido gratuita-
mente pela empresa Duosystem,
especializada em inteligência e
inovação e saúde, em parceria
com a Prodesp, a empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado de São Paulo.

Como usar
O app está disponível na

Google Play para instalação em
smartphones com sistema An-
droid e em breve será possível
fazer o download na App Store,
para quem utiliza iOS. É neces-
sário ter acesso à internet para
utilizá-lo.

Depois de instalar o apli-
cativo, a pessoa deve cadas-
trar dados pessoais, como nú-
mero do cartão SUS, data de
nascimento e e-mail (não é
obrigatório). É preciso que o
paciente já tenha feito uma
primeira retirada na farmácia,
pois o cadastro também re-
quer o código do Recibo de
Dispensação do Medicamento
(número localizado no canto in-
ferior direito do documento en-
tregue na unidade).

O cidadão deverá criar uma
senha. O app consulta a data do
último comparecimento. O
agendamento deve ser feito em
data no intervalo de 30 dias
para retorno, com uma margem
de até três dias antes e três dias
depois, para que o paciente
possa manter a regularidade do
tratamento.

Secretaria da Educação abre processo
seletivo para diretores e supervisores
Para profissionalizar cada

vez mais a gestão e melhorar
os resultados de aprendizagem
da rede estadual, a Secretaria
da Educação implementará o
programa Líderes Públicos,
voltado à seleção por compe-
tências das funções designadas
de diretor de escola e supervi-
sor de ensino.

O período de inscrição co-

meçará no primeiro dia letivo de
2020 e terá o prazo de dez dias
úteis. Antes disso, a pasta abrirá
um edital de seleção padrão para
toda a rede, assim como instru-
ções e modelos dos instrumen-
tos, de modo a padronizar o pro-
cesso seletivo.

Podem se inscrever docentes,
diretores de escola e superviso-
res de ensino. Cada candidato

poderá escolher até duas escolas
ou duas Diretorias de Ensino
(DE) em que desejem atuar.

O processo contará com ins-
crição online, entrega de um pla-
no de ação para unidade escolar
ou DE articulado ao Método de
Melhoria de Resultados
(MMR), entrevista técnica (re-
alizada por três profissionais do
suporte da DE) e entrevista fi-

nal (realizada pelo Dirigente
Regional de Ensino).

Caso haja necessidades, as
DEs poderão abrir novo perío-
do de inscrição sempre que hou-
ver vagas disponíveis. Vale des-
tacar que o processo de seleção
é para as vagas em substituição
que venham a existir e não afe-
tará profissionais em cargos con-
cursados.

Metrô assina contrato para conclusão
das obras da Linha 17-Ouro

O Metrô de São Paulo  assi-
nou, na segunda-feira (13), o
contrato para a retomada das
obras civis da Linha 17-Ouro. Os
trabalhos serão feitos pela
Constran e o Metrô discutirá
com a empresa o cronograma
dos trabalhos.

Além da conclusão da via,
que está com 86% de execução,
também caberá à Constran o aca-
bamento do Pátio Água Espraia-

da e das estações Aeroporto de
Congonhas, Jardim Aeroporto,
Brooklin Paulista, Vereador José
Diniz, Campo Belo, Vila Cordei-
ro e Chucri Zaidan.

A empresa venceu a licitação
ao apresentar a melhor propos-
ta, com o valor de R$ 494,8
milhões.  Anteriormente,  a
construção da via era de res-
ponsabilidade do Consórcio
Monotrilho Integração (CMI),

cujo acordo foi rescindido
unilateralmente pelo Metrô
após constantes atrasos e re-
dução no ritmo das obras. Os
problemas também levaram a
aplicação de multas pelo Metrô
no valor de R$ 88 milhões.

A outra parte dos serviços
que estava no escopo do contra-
to com o CMI – fabricação e
fornecimento de trens e siste-
mas de sinalização – está na fase

final da licitação. Os demais
serviços para a implantação
da Linha 17-Ouro ocorrem
normalmente com a constru-
ção das oito estações do tre-
cho prioritário, que terá 7,7
km de extensão, ligando o Ae-
roporto de Congonhas à esta-
ção Morumbi, da CPTM, co-
nectando-se à rede de metrô
na estação Campo Belo (Li-
nha 5-Lilás).

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto vem sendo publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jornal

“O DIA” (3º mais antigo dos diários em São Paulo - SP). Na In-

ternet desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos pioneiros
no Brasil. No Twitter, @CesarNetoReal

.
CÂMARA (SP)
Primeiras pesquisas demonstram o que a coluna vem publi-

cando desde o final de 2019. O câncer no Bruno Covas (PSDB)

repete a facada 2018 no Bolsonaro (PSL), agregando votos que

ele jamais teria. Até quem não votaria vai votar no mais jovem
prefeito (Século 21). Tá no 2º turno ...   

.
PREFEITURA (SP)
... Quanto ao ex-governador Marcio França (dono do PSB SP),

por enquanto é o que tem menor rejeição. O Datena é visto com

desconfiança por desistir em 2 candidaturas. Já a ex-prefeita (no

PT) Marta coleciona 2 derrotas (1ª tentando reeleição e 2ª pro
Kassab). Faltam cenários e vices 

.

ASSEMBLEIA (SP) 
Pode ser que - ainda este mês - ou no máximo em fevereiro, o

deputado Arthur ‘Mamãe Falei’ seja confirmado como candidato

à prefeitura paulistana no PATRIOTAS (fusão do PTN como o
PRP). Sendo, pode levar o advogado do MBL Rubinho Nunes e

talvez o vereador Fernando Holiday (no DEM)     

.

GOVERNO (SP)
Ex-ministro (Economia) e Secretário (Economia) de João

Doria (dono do PSDB ‘de centro’), Meirelles pode estar come-

çando a se credenciar pra ser o vice do governador (SP) em 2022,
caso não o reatar do casamento com o DEM (ex-PFL). Em 2002

foi assim, com o candidato Serra, hoje senador (SP)  

.
CONGRESSO (BR)
A lei do Abuso de Poder e o Pacote (desembrulhado) Anticri-

me de Sérgio Moro já estão mudando concretamente as ações de

Promotores e Procuradores no Ministério Público, Magistrados
estaduais e federais, delegados e agentes das Polícias Federal e

estaduais. Criminosos e seus advogados comemoram         

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Caso não role o registro do partido da família Bolsonaro, o

“Aliança PELO Brasil” a tempo de disputar as eleições munici-
pais 2020, alianças com os partidos que disputarão podem mudar

de Estado pra Estado. Até quem estiver fechado em São Paulo

pode não repetir a chapa no Rio ou em Belo Horizonte     

.
PARTIDOS 
Os donos e os sócios preferenciais dos partidos brasileiros

já começaram a deitar e rolar na escolha dos nomes dos vereado-
res que disputarão reeleições, ex-vereadores que querem voltar,

endinheirados que vão comprar a legenda (idem com candidatu-

ras pra prefeituras). Esta é a ‘renovação’. Tá ligado ?  
.

HISTÓRIAS
A partir de amanhã, até o final de janeiro 2020, começaremos

a publicar um pouco das histórias dos políticos e políticas que
foram prefeitos de São Paulo. Em tempo: Jânio Quadros foi o

mais jovem da História e Bruno Covas é o mais jovem no Século

21. O aniversário da Pauliceia Desvairada é dia 25 janeiro         
.

E D I T O R 
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto foi se tornando referencial da liberdade possível. Recebeu

a “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e o “Colar

de Honra ao Mérito” da Assembleia Legislativa do Estado de São

Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com

cesar@cesarneto.com

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com
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França, Alemanha e Reino
Unido pressionam Irã a
cumprir acordo nuclear

As três potências europeias que assinaram em 2015 o acor-
do sobre o programa nuclear do Irã anunciaram na terça-feira
(14) que vão acionar um mecanismo para a resolução de confli-
tos previsto no tratado dos países para casos de não cumprimen-
to de obrigações por uma das partes. Este passo poderá desenca-
dear na aplicação de sanções multilaterais que tinham sido le-
vantadas, mas França, Alemanha e Reino Unido esclarecem que
não pretendem se associar, com esta medida, à campanha de “pres-
são máxima” levada a cabo pelos Estados Unidos.

No anúncio de terça-feira, os três países disseram que vão
acionar o Mecanismo de Resolução de Disputas, uma ação que
equivale a acusar formalmente o Irã de violar os termos do acor-
do. Esta decisão poderá levar, em última análise, à imposição das
várias sanções do Conselho de Segurança das Nações Unidas que
tinham sido postas com a assinatura do acordo.

Em comunicado, os três países europeus que continuam no acor-
do esclarecem que o objetivo desta ação é fazer com que o Irã volte
a cumprir todos os termos com os quais se comprometeram.

“Não aceitamos o argumento de que o Irã tem o direito a re-
duzir o cumprimento do acordo”, salientam os três países ao no-
tificarem a União Europeia, que supervisiona o entendimento.

Josep Borrell, alto representante da União Europeia que irá
coordenar este processo na Comissão Conjunta, salienta que os
três países pretendem “preservar o acordo” até porque “não há
alternativa” ao mesmo.

O chefe da diplomacia europeia ressaltou ainda que o objetivo dos
três países não é “repor sanções” e que se pretende, com esta ação,
“resolver o impasse com um diálogo diplomático construtivo”.

Os três países europeus quiseram ainda evidenciar que não
se pretendem associar “à campanha de máxima pressão contra o
Irã” conduzida pelos Estados Unidos.

“Tendo em conta os eventos recentes, é ainda mais importan-
te que não acrescentemos uma crise de proliferação nuclear à
atual escalada de tensões na região”, apontam os três países.

Em reação à decisão europeia, o Ministério iraniano dos Ne-
gócios Estrangeiros alerta para as possíveis “consequências” caso
o processo termine com a reposição de sanções.

O porta-voz Abbas Mousavi salientou, no entanto, que o Irã
“está, tal como no passado, com total exposição para apoiar qual-
quer ato de boa vontade e esforço construtivo para salvar este
importante acordo internacional”.

Londres admite novo acordo
O acordo assinado em 2015 por Irã e o grupo P5+1 (Estados

Unidos, França, Reino Unido, China, Rússia e Alemanha) esta-
belecia limites ao programa nuclear iraniano sob condição do
levantamento de sanções internacionais contra aquele país.

No entanto, em maio de 2018, os Estados Unidos retiraram-se
unilateralmente do entendimento e anunciaram a reposição de san-
ções contra Teerã. Um ano depois, em maio de 2019, e depois de
exigir às potências europeias que tentassem salvar o entendimen-
to ao compensar os prejuízos causados pela saída norte-america-
na, o Irã começou a violar alguns dos aspetos do acordo, direção
que tem vindo a seguir ao longo dos últimos meses.

No início de janeiro, Teerã anunciou que iria deixar de limi-
tar o enriquecimento de urânio tal como previsto pelo Plano
Global de Ação Conjunta (Joint Comprehensive Plan of Action).

Na semana passada, num contexto de elevadas tensões entre
Washington e Teerã após a morte do general iraniano Qassem
Soleimani, o presidente dos Estados Unidos pediu aos países
europeus e restantes signatários que rasgassem o acordo assina-
do em 2015 e apelou às negociações de um novo entendimento.

“Chegou o momento de Reino Unido, Alemanha, França, Rús-
sia e China reconhecerem esta realidade. Devem retirar-se de ime-
diato do que resta do acordo (...). E devemos todos trabalhar em
conjunto para alcançar um novo entendimento com o Irã que torne
o mundo num lugar mais seguro e pacífico”, disse Donald Trump.

No mesmo dia em que as três potências europeias ativaram o
mecanismo de disputa, ainda que afirmando que pretendem salvar
o acordo, o primeiro-ministro britânico Boris Johson admitiu a
possibilidade de se iniciarem negociações para um novo acordo.

Em entrevista à BBC, Boris Johnson considerava na terça-
feira que o acordo sobre o programa nuclear deveria ser substi-
tuído por um novo entendimento sob a liderança de Donald Trump.

“Se vamos nos livrar deste acordo então precisamos de um
novo. Vamos trabalhar em conjunto e substituí-lo com um acor-
do Trump”, disse.

Boris Johnson garantiu que o Reino Unido vai continuar a
cumprir o acordo, mas admite que o entendimento tem “falhas”
do ponto de vista “norte-americano”. “Para além disso, foi nego-
ciado por Obama”, acrescentou.

Como funciona o mecanismo?
Ativado o mecanismo de disputa do acordo, cabe à União Eu-

ropeia informar Rússia, China e  Irã. A partir desse momento, as
partes envolvidas têm 15 dias para chegarem a um entendimento.
Este prazo pode ser prolongado se houver consenso.

Se os membros da Comissão Conjunta - Irã, Rússia, China, Ale-
manha, França, Reino Unido e União Europeia - não resolverem a
questão nestes parâmetros, o país ou países que iniciaram o processo
(neste caso as três potências europeias) podem apresentá-lo como
fundamento para deixarem de cumprir o acordo e, se assim entende-
rem, podem notificar o Conselho de Segurança das Nações Unidas.

A partir desta fase, o Conselho de Segurança da ONU terá de votar
num prazo de 30 dias uma nova resolução que mantenha a suspensão
das sanções multilaterais ao Irã. Se nenhuma resolução for adotada
nesse prazo, as sanções são impostas outra vez automaticamente.

Tal como acontece noutros casos, a resolução só pode ser
aprovada se não houver vetos entre os cinco membros perma-
nentes do Conselho de Segurança.

Para além do veto praticamente certo por parte dos Estados
Unidos, que abandonaram o acordo em março de 2018, os países
europeus responsáveis por notificar o Conselho de Segurança e
que também são membros-permanentes deste órgão - França e
Reino Unido - votariam muito provavelmente ao lado de Wa-
shington, no que seria o fim efetivo do acordo.

Ao longo de quase uma década, entre 2006 e 2015, o Conse-
lho de Segurança adotou um total de sete resoluções com vista à
aplicação de sanções multilaterais contra o Irã devido à atividade
nuclear daquele país. Desde a implementação do acordo de 2015
que estas resoluções estão suspensas.

Mesmo quando o processo estiver no âmbito das Nações
Unidas, o país signatário do acordo que ativou o mecanismo de
disputa - neste caso as três potências europeias - pode interrom-
per o processo, informando o Conselho de Segurança de que o
problema de origem foi resolvido. (Agencia Brasil)

O governo aumentou a pro-
jeção para o crescimento da
economia para 2019 e 2020. A
estimativa do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país) de 2019 foi revisada de
0,90% para 1,12%. Para 2020,
a previsão é que o PIB tenha ex-
pansão de 2,40%, ante a
previsão de 2,32%.

As estimativas estão no  Bo-
letim Macrofiscal, da Secretaria
de Política Econômica (SPE) do
Ministério da Economia, divulga-
do  na terça-feira (14).

De acordo com a pasta, os
indicadores de atividade têm
apresentado resultados acima da
expectativa de mercado, especi-
almente nos setores de serviços,
comércio e construção civil, o
que explica as revisões para cima
das projeções para o crescimen-
to econômico. A liberação de
recursos do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS)
também foi fundamental para
estimular a economia.

“No segundo semestre de
2019, uma parcela fundamental
da retomada do crescimento
veio dos estímulos dados pela

liberação de recursos do FGTS,
que deve se estender ao longo do
primeiro trimestre de 2020.
Além disso, a criação do saque-
aniversário tem o potencial de
mudar as perspectivas nos mer-
cados de trabalho e crédito, im-
pulsionando a economia nos
próximos anos”, diz o boletim.

Emprego e crédito
O Ministério da Economia

destaca ainda que há um cresci-
mento na criação de empregos
formais, o que, historicamen-
te, leva a uma aceleração na
previsão de crescimento do
PIB. “O emprego formal tem
apresentado aceleração nos
últimos meses, dando sinais
de aquecimento da economia,
o que é fundamental para a ati-
vidade, uma vez que a produti-
vidade no setor formal é maior
que a do setor informal.”

De acordo com a pasta, uma
das fontes importantes para o
aumento da atividade e da pro-
dutividade foi a expansão con-
sistente do crédito livre (em que
os bancos têm autonomia para
emprestar o dinheiro captado no
mercado e para definir as taxas

de juros) às famílias e às empre-
sas, que é alocado para investi-
mentos com maior retorno.

A substituição do crédito di-
recionado (empréstimos com
regras definidas pelo governo,
destinados, basicamente, aos
setores habitacional, rural e de
infraestrutura) pelo crédito livre,
segundo o ministério, também
contribui para a redução efetiva
dos juros de equilíbrio, mais par-
ticipação social no sistema fi-
nanceiro e está em linha com a
política liberal do governo.

“A redução das taxas de ju-
ros deve começar a apresentar
efeitos na atividade no primei-
ro semestre de 2020, especi-
almente a partir do segundo tri-
mestre. A aprovação da Nova
Previdência e as demais medi-
das de ajuste fiscal contribuí-
ram para a redução substancial
do risco país, levando à redução
dos juros reais de equilíbrio,
possibilitada pelas expectativas
de inflação ancoradas e caden-
tes”, diz o boletim.

Diante dos dados apresenta-
dos, para o governo a retomada
de produtividade pode não ser
imediata, mas está garantida. “As

medidas estruturais de ajuste fis-
cal, redução de direcionamento
de crédito, eliminação de custos
e cunhas ao setor privado e no
mercado de trabalho produzirão
efeitos permanentes na produti-
vidade e na renda do país.”

Inflação
O boletim divulgado também

traz a previsão para a inflação de
2019, calculada pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), que subiu de
3,26% para 4,14%. “O principal
responsável pela forte altera-
ção foi o subgrupo ‘alimenta-
ção no domicílio’, impactada
sobretudo pela pressão sobre o
preço de carnes. A elevação do
preço da carne brasileira se
deve ao forte aumento de de-
manda chinesa, que busca su-
prir as perdas da produção in-
terna, resultantes de gripe suí-
na (proteína muito consumida
pelos chineses)”, diz o boletim.

Na semana passada, o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) confirmou a
elevação da inflação, que fechou
o ano de 2019 em 4,31%.
(Agencia Brasil)

Novo reajuste do mínimo pode ter
impacto de R$ 2,13 bi no Orçamento
O secretário especial de Fa-

zenda, Waldery Rodrigues, afir-
mou na terça-feira (14) que o
salário mínimo pode ser reajus-
tado em mais R$ 6 e passar para
R$ 1.045, considerando a infla-
ção medida pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor
(INPC), que fechou 2019 com
alta de 4,48%, de acordo com os
dados divulgados na semana pas-
sada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
Nesse caso, o impacto do reajus-
te no Orçamento da União para
2020 será de R$ 2,13 bilhões.

Ao enviar a medida provisó-

ria (MP) do Congresso Nacio-
nal, no fim do ano passado, rea-
justando o mínimo de R$ 998
para R$ 1.039, o governo con-
siderou o INPC de janeiro a no-
vembro e o INPC estimado para
dezembro. “A melhor estimati-
va de mercado que tínhamos no
momento foi realizada e foi de
aumento nominal de R$ 8”, dis-
se Waldery, em entrevista cole-
tiva no Ministério da Fazenda
para a divulgação do Boletim
Macrofiscal.

Waldery explicou que cada
R$ 1 a mais no salário mínimo
leva ao aumento de despesa da

União em R$ 355 milhões para
2020, por causa da indexação
que gera em pagamentos e be-
nefícios como seguro-desem-
prego, abono salarial, benefí-
cio de prestação continuada e
Previdência.

Segundo o secretário, caso
o governo decida pelo reajus-
te, terá que fazer ajustes tam-
bém em outras rubricas. “Se for
concedido esse aumento, nós
teremos, ao longo do ano, em
avaliações bimestrais, que con-
siderar esse novo fato, de ma-
neira transparente e cautelo-
sa.”  O primeiro relatório bi-

mestral de receitas e despesas
do governo deve ser divulgado
em 22 de março.

Na manhã de terça-feira, o
presidente Jair Bolsonaro disse
que há espaço para essa discus-
são sobre a elevação do salário
mínimo para recompor total-
mente a inflação. Nesta tarde,
Bolsonaro recebe o ministro da
Economia, Paulo Guedes, para
definir o novo valor e como a
medida será encaminhada ao
Congresso, que ainda precisa
votar a MP que definiu o primei-
ro valor do salário mínimo.
(Agencia Brasil)

Indústria do Paraná mantém o
melhor desempenho do Brasil

O Paraná encerrou os onze
primeiros meses de 2019 com
5,4% de crescimento na produ-
ção industrial. É o maior índice
do País, segundo o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). Apenas oito dos
quinze locais pesquisados regis-
traram variação positiva entre
janeiro e novembro, e o balanço
nacional aponta recuo de -1,1%
no período.

O resultado da indústria do
Paraná, até novembro do ano pas-
sado, também é o maior desse
recorte desde 2011. Entre 2012
e 2018 foram quatro resultados
negativos - o mais expressivo
deles em 2015, no auge da crise
econômica, com queda de -8,3%.

O crescimento industrial pa-
ranaense em 2019 foi puxado
pela fabricação de produtos de
metal (4,7%), máquinas, apare-
lhos e materiais elétricos (6,2%),
máquinas e equipamentos
(12,7%), produtos alimentícios
(6,6%) e veículos automotores,
reboques e carrocerias (27%).
Os dois últimos segmentos tive-
ram o melhor resultado do País.

Segundo o governador Car-
los Massa Ratinho Junior, o de-
sempenho industrial representa

um sinal da confiança do setor
empresarial em um novo ciclo
de crescimento do Paraná e re-
sulta da capacidade técnica e de
pessoal da indústria paranaense.
“É um número que mostra a for-
ça econômica do Paraná, e con-
trasta com o momento de baixa
no Brasil”, afirmou.

PERSPECTIVA - O governa-
dor destacou, ainda, a atração de
R$ 23 bilhões em projetos pri-
vados para o Estado em 2019, o
que tende a aumentar o volume
da produção industrial nos pró-
ximos anos.

“Para manter esse ritmo eco-
nômico há um esforço de todo
o Governo do Estado em atrair
investimentos, gerar empregos,
aumentar a nossa força produti-
va”, acrescentou Ratinho Junior.
“No ano passado, concentramos
esforços para que a máquina pú-
blica trabalhe com mais agilida-
de para induzir o crescimento
econômico”.

DOZE MESES – O Paraná
também lidera o ranking brasi-
leiro na taxa anualizada da pro-
dução da indústria. Nos últimos
doze meses (até novembro de
2019) o crescimento paranaen-
se foi de 5%. Na sequência es-

tão Goiás (3,1%), Rio Grande do
Sul (2,6%), Santa Catarina
(2,3%) e Amazonas (2,2%). O
desempenho nacional, também
nesse indicador, ficou negativa
em -1,3%.

Na comparação entre no-
vembro de 2019 e novembro de
2018, o setor industrial nacio-
nal mostrou redução de -1,7%,
com dez dos quinze locais pes-
quisados apontando resultados
negativos. Espírito Santo, Minas
Gerais, Rio Grande do Sul, Pa-
raná, Santa Catarina, Pará, Bahia
e São Paulo registraram taxas
negativas nesse índice.

PETROQUÍMICA - O pes-
quisador Daniel Nojima, diretor
de Estatística do Instituto Para-
naense de Desenvolvimento
Econômico e Social (Ipardes),
aponta que os resultados do Es-
tado em novembro passado fo-
ram influenciados por recuos
nas indústrias de combustíveis,
de madeira e de celulose.

“A indústria petroquímica
teve um recuo de mais de 30%
em relação a 2018, e as indús-
trias de madeira e papel e celu-
lose registraram pequenas vari-
ações negativas. Esses percalços
pontuais puxaram o índice men-

sal para baixo”, afirmou. “Entre-
tanto, as indústrias de máquinas
e equipamentos, automobilísti-
ca e de alimentos continuam
com trajetórias ascendentes, o
que indica boas perspectivas de
fechamento de resultados do
conjunto da indústria do Estado
em 2019”.

PIB INDUSTRIAL – O Pro-
duto Interno Bruto (PIB) da in-
dústria paranaense cresceu 2,3%
no acumulado dos três primeiros
trimestres de 2019, segundo Ipar-
des. Também houve crescimento
de 1,89% no 3º trimestre na com-
paração com o mesmo período
de 2018. A projeção do instituto
para o PIB estadual de 2019,
com todos os setores econômi-
cos, é de crescimento de 0,7%.

ATIVIDADE ECONÔMI-
CA – De acordo com boletim
elaborado pela Secretaria de Es-
tado da Fazenda, a atividade eco-
nômica no Paraná segue em alta,
mesmo diante de percalços
mensais, com crescimento de
2,45% nos últimos 12 meses
(até outubro de 2019), confor-
me o Índice de Atividade Eco-
nômica Regional do Banco Cen-
tral. Acesse o boletim comple-
to. (AENPR)

Consumidor espera saldões para comprar
com desconto produto mais caro

Setenta e um por cento dos
consumidores brasileiros espe-
ram promoções e saldões para
adquirir produtos de maior valor,
como eletrodomésticos, mó-
veis, celulares, eletrônicos e
automóveis, com preços mais
em conta. Os dados são da pes-
quisa Retratos da Sociedade
Brasileira sobre práticas de con-
sumo, divulgada na terça-feira
(14) pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI). Segundo
a pesquisa, o percentual daque-
les que diziam aguardar saldões
para fazer as compras era 64%,
em 2013, ante os 71% de 2019.

Entre os brasileiros com ren-
da familiar de até um salário
mínimo, 78% costumam buscar
informações sobre garantia e
serviços de pós-venda. O per-
centual diminui à medida que a
renda familiar cresce – 69% dos

brasileiros de famílias que rece-
bem mais de cinco salários mí-
nimos têm o hábito de pesqui-
sar por esses aspectos antes da
compra do item de maior valor.

Na avaliação da CNI, uma
possível explicação para o mai-
or interesse das pessoas de ren-
da mais baixa é que elas demo-
ram mais para trocar bens de mai-
or valor. Portanto, se importam
mais com os serviços de pós-ven-
da, a fim de garantir que as peças
estarão disponíveis durante a vida
útil do produto e que haverá mão
de obra qualificada para fazer os
reparos necessários.

Os números apontam ainda
que a quantidade de consumido-
res que se importa com a garan-
tia e os serviços de pós-venda
aumentou de 65%, em 2013,
para 74%, em 2019. 

Para o gerente-executivo de

Pesquisa e Competitividade da
entidade, Renato da Fonseca,
“Isso mostra toda uma mudança
que vem afetando a indústria. Não
adianta só entregar o produto, é
preciso entregar o serviço do pro-
duto. E esse produto tem que fun-
cionar por mais tempo”.

Na avaliação de Renato, com
a crise econômica, essa questão
ficou ainda mais importante por-
que os consumidores com difi-
culdade de renovar o produto
estão ainda mais preocupados
com a manutenção, com o con-
serto e com esse serviço. “Essa
deve ser uma preocupação que
precisa estar à frente das
indústrias.O consumidor está
mais exigente na qualidade e no
preço do produto”, disse.

Pechincha
A pechincha, hábito de pes-

quisar preços antes de adquirir
o produto desejado, é tradição da
maioria do consumidor brasilei-
ro, principalmente na compra de
bens de maior valor. Segundo a
pesquisa, 93% dos consumido-
res pechincham, enquanto 80%
pesquisam as características téc-
nicas desses produtos antes de
adquiri-los.

Entre os mais jovens (16 a
24 anos), o hábito de pechinchar
é menor – chega a 73%. Outro
grupo em que o hábito de pe-
chinchar é menos comum – 70%
– é o de consumidores com ren-
da familiar superior a cinco sa-
lários mínimos.

A pesquisa Retratos da Soci-
edade Brasileira sobre o perfil
do consumidor ouviu 2 mil pes-
soas em 126 municípios, entre
19 e 22 de setembro de 2019.
(Agencia Brasil)



EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 15/01/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50919 - CONTRATO: 1181641341952 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA ROLANDO CURTI, 301, APARTAMENTO 23, 2º
ANDAR - BLOCO 7, EDIFICIO TUIM, CONJUNTO RESIDENCIAL
CUPACE,CABENDO-LHE DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM COLETIVA
DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TERREO DO CONJUNTO, PARA UM
AUTOMÓVEL DE PASSEIO EM LOCAL INDETERMINADO, 42º SUBDISTRITO
JABAQUARA, VILA CLARA, SÃO PAULO - SP, CEP: 04414-000
SONIA AZEVEDO, BRASILEIRA, ASSISTENTE FINANCEIRO, CPF: 030.709.658-06,
CI: 11.975.775 SP, SOLTEIRA(a), MARCELO TOME DE ABREU , BRASILEIRO,
BANCARIO, CPF 147.858.508-09, CI: 22.218.975 SP, SOLTEIRO(a), FLAVIO
CLAUDINO FERREIRA, BRASILEIRO, METALURGICO, CPF 094.055.298-11 CI:
16.528.239 SP, SOLTEIRO(a)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/01/2020

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exeqüente a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 11/01/2020 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário.

Contrato: 102604055334-4 - SED: 613 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: PIRATINI
DEVEDOR(ES): OSWALDO JOSE RIBEIRO, BRASILEIRO, GERENTE DE
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS, RG. 4.919.176-SP, CPF: 564.511.648-87,
CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA
DA LEI 6.515/77 COM MARIA ANGELA ROSSETO RIBEIRO, BRASILEIRA,
PROFESSORA, RG. 5.556.135-SP. Imóvel sito à: RUA ANTONIO DE PROENÇA, Nº
63, APARTAMENTO Nº 23, 2º ANDAR, DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL PAULICÉIA, VILA
URSULINA, NO 4º SUBDISTRITO-NOSSA SENHORA DO Ó, SÃO PAULO/SP. Uma
vaga na garagem coletiva localizada no subsolo e no pavimento térreo do edifício,
com direito a guarda e estacionamento e um veículo de passeio de padrão ou porte
médio, auxiliado por manobrista.

São Paulo, 11/01/2020.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

11, 14 e 15/01/2020

FEDERAÇÃO PAULISTA DE ESPORTES RADICAIS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

 O Sr. Presidente da FEDERAÇÃO PAULISTA DE ESPORTES RADICAIS- FPER, no
uso de suas atribuições, convoca todas as entidades filiadas e quites com suas
obrigações estatutárias, a participarem da assembleia geral realizada 04 de Fevereiro
de 2020, ás 14:00 hrs em primeira chamada e ás 14:30 hrs a segunda chamada e
última chamada, com  qualquer número de entidades presentes, na Rua Ministro
Jesuíno Cardoso,nº589- Itaim Bibi ,São Paulo, para deliberarem a seguinte Ordem do
Dia: 1) prestação de contas; 2º)  adequação estatutária em conformidade com a lei.
12.868/13; 3º)Eleição e posse do Presidente, vice-Presidente e membros do conselho
Fiscal. São Paulo, 15 de Janeiro de 2020. Paulo Eduardo Dorsa Buitoni, Presidente da
Federação Paulista de Esportes Radicais.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(Sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, a partir de 01/09/2017)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A.

Aos dias 11, 12 e 13 de dezembro de 2019 foram publicados os Editais de 1ª Convocação para Assembleia Geral de 
Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários ocorrida em 06 de janeiro de 2020. No entanto, consoante os termos 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização não houve quórum sufi ciente para a efetiva instalação da Assembleia tendo sido 
lavrado o Termo de não instalação, na referida data e imediatamente transmitido a CVM (Comissão de valores mobiliários) 
de acordo com as normas legais. Portanto, fi cam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª 
e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das 
cláusulas 12.2, do respectivo Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
23ª e 24ª Séries (“Termo de Securitização”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, 
a realizar-se no dia 20 de janeiro de 2020 às 11h00, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo– 
SP, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: (i) Das medidas a serem tomadas incluindo, mas não se limitando, à 
Recompra Compulsória dos Créditos imobiliários loteamento, conforme disposto na cláusula 7.1 (n) do Instrumento 
Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, em razão do descumprimento, quanto à entrega do TVO do 
empreendimento Aldeia expedido pelo órgão competente; (ii) Aprovar os ajustes necessários ao Termo de Securitização, de 
modo que no aditamento a ser celebrado sejam estabelecidas as periodicidades e a forma de pagamento dos CRI Seniores, 
bem como, dos CRI Subordinados; (iii) Aprovar a liberação dos créditos imobiliários que sejam objeto de distrato, 
substituição e recompra, de modo que tal liberação se aplique para os casos já distratados, substituídos e recomprados, 
desde que garantia esteja enquadrada, os percentuais atendidos e tenham sido respeitados os dispositivos contratuais para 
tal liberação; (iv) Aprovar ou não a reorganização societária e alteração de controle da Cipasa Desenvolvimento Urbano 
S.A. (“Reorganização Societária”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.262.743/0001-53, bem como suas controladas, 
subsidiárias e sociedades de propósito específi co (“SPEs”), que confi guram com parte e/ou garantidoras da operação, 
autorizando ou não a alteração de controle das SPEs de modo que os empreendimentos objeto de cada SPE passem a ser 
administrados e executados por nova loteadora/incorporadora; (v) Das medidas a serem tomadas incluindo, mas não se 
limitando, a Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários Loteamento, conforme disposto na Cláusulas 2.12 e 7.1 (q) 
do Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, em razão da apresentação de Créditos 
Imobiliários Inelegíveis , conforme disposto na notifi cação enviada pela Securitizadora às Cedentes em 15 de maio de 2019; 
(vi) Da aprovação ou não da decretação do Vencimento Antecipado da Escritura de Debêntures e consequentemente do 
CRI, em decorrência da insufi ciência de recursos na Conta Centralizadora nos meses de 09/2019 e 10/2019 para o 
pagamento da parcela da Debênture, conforme disposto na notifi cação enviada pela Securitizadora às Cedentes em 21 de 
novembro de 2019; (vii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima, incluindo, mas 
não se limitando, a celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, a fi m de ajustá-los para refl etir as 
deliberações acerca da Reorganização Societária e demais matérias da Ordem do Dia. A Securitizadora deixa registrado que 
o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares dos CRI que representem pelo menos 2/3 
(dois terços) dos CRI em Circulação, em segunda convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é de 
51% dos CRI em Circulação, observados o quórum de no mínimo 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação para as matérias 
elencadas na cláusula 12.8.1 do Termo de Securitização. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia 
por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do 
outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não 
exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita 
com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e 
voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”) (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@vortx.com.br, com cópia para 
agentefi duciario@vortx.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 
(trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. 

São Paulo, 11 de janeiro de 2020. ISEC SECURITIZADORA S.A.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exeqüente a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 11/01/2020 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário.

Contrato: 102354128009-5 - SED: 611 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: PIRATINI
DEVEDOR(ES): NANCI AMARAL MELO SAMPAIO, BRASILEIRA, CASADA, ANALISTA
DE SISTEMAS, RG. 13.468.481-SP, CPF: 076.154.328-71 E ODAIR SAMPAIO,
BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, COMERCIANTE, RG. 9.601.610-3-SP, CPF:
951.263.928-91. Imóvel sito à: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº
1652 (ATUAL Nº 1.720 NÃO OFICIAL), APARTAMENTO Nº 14, TIPO B, LOCALIZADO
NO 1º ANDAR DO EDIFÍCIO SAFIRA, BLOCO 14 DO CONDOMÍNIO ESPECIAL
“PROJETO BANDEIRANTE”, 31º SUBDISTRITO-PIRITUBA, SÃO PAULO/SP. Direito
de utilização de uma vaga indeterminada na garagem ‘’G’’, para a guarda de um carro
de passeio do tipo pequeno.

São Paulo, 11/01/2020.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

11, 14 e 15/01/2020

ASSOCIAÇÃO DE TAXISTAS CHAME TÁXI – CNPJ n. 58.633.488/0001-74 –
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Nos termos do estatuto
social e do artigo 60 da Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, o Diretor-Presidente, que
abaixo assina, convoca os associados em condições de votar, para comparecerem à
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA que será realizada no dia 25 de janeiro de
2020, por motivos de espaço físico e para melhor acomodação, na Avenida Engenheiro
Heitor Antônio Eiras Garcia, n.º 5985, Jardim Esmeralda, CEP: 05564-100, na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 10 horas, com 2/3
(dois terços) dos seus associados; em segunda convocação, às 11 horas, com
metade mais um dos seus associados e, em terceira convocação, às 12 horas, em
qualquer número de associados, para tratar da seguinte Ordem do Dia:  01) Avaliação
das atividades realizadas pela atual gestão da Diretoria. 02) Reforma parcial do
Estatuto Social para reduzir o número de integrantes da Diretoria Executiva para 03
(três), com redistribuições das funções. O número de cooperados para efeito de
“quorum” de instalação da Assembleia Geral é de 150 (cento e cinquenta). São Paulo,
15 de janeiro de 2020. Marcos Domiciano Machiori. Diretor-Presidente.

CAPITAL PARTICIPAÇÕES EIRELI 
CNPJ/MF: 21.489.111/0001-83 NIRE: 35.602.871.068 | Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada 19/12/2019. 

Hora e Local: 10 hs na sede social da Capital Participações Eireli, na Avenida Paulista, nº 1.636, conjunto  607, Bela Vista, na 
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01310-020. Mesa: Presidente: Douglas Lopes Junior; Secretária: Laiza Sanchez Souza. Convocação 
e Quorum: Presente a totalidade dos acionistas. Deliberações: Todas tomadas por unanimidade de votos; (a) em cumprimento às 
disposições legais e contratuais, a única acionista dessa sociedade decide por promover: (i) a redução do capital social no valor 
de R$ 7.114.762,54, passando de R$ 9.950.716,54 para R$ 2.835.954,00, mediante compensação de prejuízos acumulados e de 
créditos de sócios; (ii) permanecer inalteradas as cláusulas e artigos restantes do Contrato Social; (b) foi aprovada a alteração 
da cláusula IV da sociedade, que em virtude das deliberações tomadas nas alíneas (i) e (ii) supra, passa a vigorar com a seguinte 
redação: IV - Do Capital. A empresa tem o capital totalmente integralizado em moeda corrente do país de R$ R$ 2.835.954,00, 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, pelo titular, dividido em 2.835.954 quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 cada, todo distribuído para o seu titular. § único: A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, mas 
responde pela integralização do capital da empresa. (c) Posto a ordem do dia em discussão e votação, aprovaram sem reservas e 
restrições o Contrato Social da Sociedade nos termos do Anexo I à presente ata. Terminando os trabalhos, inexistindo qualquer outra 
manifestação, lavrei a presente ata que foi lida, aprovada, e assinada pelo Presidente e por mim, Secretária, para apresentação e 
arquivamento na JUCESP. São Paulo, 19/12/2019. Douglas Lopes Junior - Presidente; Laiza Sanchez Souza - Secretária.

ARCADIS LOGOS S.A. - CNPJ n° 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 23/12/2019.

Dia 23/12/2019, às 10h, na sede social. Convocação: dispensada, presença de todos os acionistas. Mesa: Felipe 
A. A. Lima - Presidente. Carla C. Ribeiro - Secretária. Deliberações por unanimidade: (i) Conforme AGE em 
21/10/2019 após o prazo legal de oposição dos credores, não havendo qualquer oposição decidem: (i) a redução 
do capital social dos atuais R$539.721.095,00 para R$119.923.958,19, sendo uma redução no valor total de 
R$202.797.136,81, para a absorção dos prejuízos acumulados conforme balanço patrimonial de 31/12/2018 e 
Balancete datado de 30/09/2019; e uma redução no valor total de R$217.000.000,00, por considerá-lo excessivo, 
conforme Balancete pró-forma de 30/11/2019, após a absorção dos prejuízos acumulados, para demonstração 
dos resultados. (ii) alteração do caput do “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$119.923.958,19, representado por 256.744.537 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal.” Nada mais. JUCESP - 2.642/20-7 em 06/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Essencis Soluções Ambientais S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE nº 35.300.371.780

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26.11.2019
Data, Hora, Local: 26.11.2019, às 10h00, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, Galpão, Fundos, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Secretário: Ciro Cambi 
Gouveia. Deliberações Aprovadas: Que a Companhia preste garantia, na forma de aval, em operação fi nanceira a 
ser contratada pela acionista Solvi Participações S.A. perante o Banco Itaú Unibanco, no valor de R$ 25.000.000,00 e 
prazo de 12 meses, podendo ser renovada por igual ou diferente período e, ainda, por menor ou igual valor, fi cando a 
Diretoria autorizada a fi rmar todos os instrumentos contratuais necessários para formalização da garantia ora 
aprovada e tomar as providências necessárias visando ao integral cumprimento da presente deliberação. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 26.11.2019. Acionistas: Solvi Participações S.A. - Celso Pedroso, Patrícia 
Bicudo Barbosa. JUCESP nº 635.004/19-7 em 13/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. GRI Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.

CNPJ/ME nº 04.517.241/0002-44 - NIRE nº 35.300.538.65-0
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26.11.2019

Data, Hora, Local: 26.11.2019, às 10h00, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, Térreo, Sala 1, Bairro Jaguaré, São 
Paulo/SP. Presenças: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Maria Amélia Paula Cesar Lopes, Secretário: Ciro Cambi 
Gouveia. Deliberações aprovadas: Que a Companhia preste garantia, na forma de aval, em operação fi nanceira a ser 
contratada pela acionista Solvi Participações S.A. perante o Banco Itaú Unibanco, no valor de R$ 25.000.000,00 e prazo de 12 
meses, podendo ser renovada por igual ou diferente período e, ainda, por menor ou igual valor, fi cando a Diretoria da Companhia 
autorizada a fi rmar todos os instrumentos contratuais necessários para formalização da garantia ora aprovada e tomar as 
providências necessárias visando ao integral cumprimento da presente deliberação. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
26.11.2019. Acionistas: Solvi Participações S.A., Celso Pedroso, Patrícia Bicudo Barbosa, Essencis Soluções Ambientais 
S.A. Ciro Cambi Gouveia, Eduardo Azzari. JUCESP nº 645.471/19-7 em 19.12.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CNPJ/MF nº 24.190.346/0001-68 - NIRE 35.300.491.254

-
 

Vicchiato.  Deliberar sobre: (1) 
(2)

-
(3) 

-
(4) -

(1)

 (2) 

(3) 

 -

l.” (4) -

-
Pra-

10ª Vara Cível - Foro Central Cível. 10º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1098366-24.2018.8.26.0100.  
A Dra. Andrea de Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Roberto 
Aniceto, CPF 682.702.408-34, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com 
Procedimento Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 15.934,91 (agosto/2018), corrigidos e 
acrescido de encargos legais, referente ao débito do Termo de Ocorrência de Irregularidade n° 8033696 . Estando 

supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).                                         B - 15 e 16

10ª Vara Cível - Foro Central Cível. 10º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1003210-72.2019.8.26.0100. A Dra. Andrea de Abreu 
e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Altamiro Schramm, CPF 380.350.309-49, que 

e Victor Altenfelder, ajuizaram uma ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c. Cobrança, tendo como corréu Samuel Batista de Souza, 
para decretar o despejo dos réus do imóvel situado na Av. Rio Branco, nº 317, São Paulo/SP, rescindindo-se o contrato, condenando-os 
ao pagamento de R$ 82.915,94 (junho/2019), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem como a custas, honorários e demais 

ou conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027822-79.2016.8.26.0100 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER Faz Saber a Unidade 
Veterinária Jardim Paulista Ltda, CNPJ 03.561.921/0001-11, na pessoa de seu representante legal e a Patrícia Carla Paiva, CPF 263.936.838-
99 e Vanessa Carla Paiva, CPF 166.128.618-60, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança 
de R$ 194.981,53 (11/10/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 7.911.991. Estando as executadas em local 

em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 
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Estados Unidos elevam alerta de
segurança para viagens ao Brasil

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, quarta-feira, 15 de janeiro de 2020Página 4

O Departamento de Estado
dos Estados Unidos elevou o ní-
vel de alerta para turistas que vi-
ajam para o Brasil e para aqueles
que visitam determinadas áreas,
como favelas, áreas de fronteira
e algumas regiões administrati-
vas do Distrito Federal. A medi-
da foi tomada devido ao aumen-
to do risco de crimes.

De acordo com as  recomen-
dações de viagem divulgadas  na
terça-feira (14), o alerta de segu-
rança para o Brasil é nível 2, em
que é recomendado aumentar cau-
tela. Os níveis vão de 1 a 4. No

caso das áreas especificadas, o
nível sobre para 4, em que o go-
verno norte-americano não reco-
menda a viagem. Funcionários do
governo dos Estados Unidos tam-
bém só podem visitar esses locais
com autorização prévia.

O comunicado aconselha aos
turistas a não visitarem “empre-
endimentos informais de habita-
ção (comumente referidos no
Brasil como favelas, vilas, comu-
nidades e/ou conglomerados) a
qualquer hora do dia devido a
crimes”, nem mesmo em uma vi-
sita guiada. De acordo com o ór-

gão, mesmo nessas comunidades
que a polícia ou os governos lo-
cais consideram seguros, a situ-
ação pode mudar rapidamente e
sem aviso prévio. A cautela tam-
bém se estende às áreas próxi-
mas, já que “ocasionalmente, os
combates entre gangues e os
confrontos com a polícia ultra-
passam os limites dessas comu-
nidades.”

Distrito Federal
Segundo o Departamento de

Estado, também não é aconselha-
do a ida de turistas para as regi-

ões administrativas (conhecidas
como cidades satélites) de Cei-
lândia, Santa Maria, São Sebasti-
ão e Paranoá, todas no Distrito
Federal, durante a noite.

A orientação também vale
para regiões a menos de 150 qui-
lômetros da fronteira do Brasil
com a Venezuela, Colômbia, Bolí-
via, Guiana, Guiana Francesa,
Peru, Suriname e Paraguai. O aler-
ta não se aplica, entretanto, a vi-
agens ao Parque Nacional de Foz
do Iguaçu e ao Parque Nacional
do Pantanal.

Ainda de acordo com o co-

municado, no Brasil “crimes vio-
lentos, como assassinato, assal-
to à mão armada e roubo de car-
ros, são comuns nas áreas urba-
nas, dia e noite. A atividade de
gangues e o crime organizado é
generalizada. Assaltos são co-
muns. Os funcionários do gover-
no dos EUA são desencorajados
a usar ônibus públicos munici-
pais em todas as partes do Brasil
devido ao risco elevado de as-
salto e agressão a qualquer hora
do dia e, especialmente, à noite”.

Caso o turista decida viajar
para o Brasil, o órgão orienta, por

exemplo, a estar atento ao entor-
no e ter mais cuidado em áreas
isoladas; não resistir a tentativas
de assalto; não caminhar nas prai-
as depois de escurecer; não exi-
bir sinais de riqueza, como reló-
gios ou joias caras; ser extrema-
mente vigilantes em bancos ou
caixas eletrônicos; e ter cuidado
no transporte público, especial-
mente à noite. “Os passageiros
enfrentam um risco elevado de
roubo ou assalto usando trans-
porte público de ônibus munici-
pal em todo o Brasil”, diz a reco-
mendação. (Agencia Brasil)

Secretaria de Saúde de MG investiga suspeita
de 2ª morte por contaminação de cerveja

A Secretaria de Saúde de
Pompéu (MG), a cerca de 170
quilômetros de Belo Horizonte,
informou  na terça-feira (14) que
uma mulher internada em um
hospital da cidade com sintomas
da síndrome neufroneural – que
a Polícia Civil atribui ao consu-
mo da cerveja pilsen Belorizon-
tina, da Backer –, morreu no dia
28 dezembro.

A secretaria municipal trata
o caso como mais uma ocorrên-
cia de intoxicação de consumi-
dores da cerveja pela substân-
cia tóxica o dietilenoglicol, utili-
zada em sistemas de refrigeração
devido a suas propriedades an-
ticongelantes. A substância já
foi encontrada em três lotes da

cerveja Belorizontina.
Em nota, a secretaria munici-

pal afirma que a mulher, cujo
nome não foi divulgado, esteve
em Belo Horizonte entre os dias
15 e 21 de dezembro. Segundo
parentes da vítima, ela teria con-
sumido a cerveja Belorizontina,
da Backer, durante este período.

Se confirmado que a morte
está associada à ingestão da cer-
veja, este será o segundo óbito
decorrente da intoxicação pela
bebida. Além disso, trata-se da
segunda mulher a apresentar os
sintomas da síndrome nefroneu-
ral – insuficiência renal aguda de
evolução rápida (ou seja, que
leva a pessoa a ser internada em
até 72 horas após o surgimento

dos primeiros sintomas) e alte-
rações neurológicas centrais e
periféricas que podem provocar
paralisia facial, embaçamento ou
perda da visão, alteração sensó-
rio, paralisia, entre outros sinto-
mas.

Consultada pela reportagem,
a Secretaria de Estado de Saúde
de Minas Gerais afirma que ain-
da não foi oficialmente notifica-
da da ocorrência. Por isso, se-
gue contabilizando apenas uma
morte entre os 17 casos de in-
ternação já notificados. A Secre-
taria de Saúde de Pompéu afir-
ma que já notificou o caso ao
Centro de Informações Estraté-
gicas em Vigilância em Saúde
(Cievs-MG).

Cervejaria Backer
Desde que as suspeitas de

contaminação das cervejas Be-
lorizontina vieram a público, a
cervejaria Backer afirma que não
utiliza dietilenoglicol em sua fá-
brica. Em nota divulgada na se-
gunda-feira (13), a Backer pro-
mete prestar a ajuda necessária
aos pacientes e suas famílias.

“A empresa prestará o supor-
te necessário, mesmo antes de
qualquer conclusão sobre o epi-
sódio. Desde já, se coloca à dis-
posição para o que eles precisa-
rem”, informa a cervejaria, que
garantiu colaborar, “sem restri-
ções”, com as investigações. A
empresa também informou que
está tomando as medidas neces-

sárias à apuração do que acon-
teceu. “Na semana passada, so-
licitamos uma perícia indepen-
dente e aguardamos pelos resul-
tados.”

Ministério da Agricultura
Ontem o Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimen-
to determinou que a Cervejaria
Backer retire de circulação  to-
das as suas cervejas e chopes
produzidos desde outubro do
ano passado até  a ultima segun-
da-feira (13). A suspensão da
venda se manterá até que fique
assegurado que os outros pro-
dutos da Backer não estão con-
taminados. “A medida é para pre-
servar a saúde dos consumido-
res”, informou o ministério.

Investigação
A Polícia Civil não descarta

nenhuma hipótese, nem mesmo
a suspeita de que um ex-funcio-
nário demitido pela Backer pos-
sa ter agido por vingança. “Não
posso afirmar se foi uma sabo-
tagem ou um erro. Ainda não é o
momento da investigação para
isso”, disse o delegado Flávio
Grossi. “Hoje, o que afirmamos
é que os elementos tóxicos en-
contrados nas garrafas [de cer-
veja], no sangue das vítimas e
dentro das empresas [provém]
de produtos em comum. Crime
acreditamos que houve. Por isto
instauramos um inquérito poli-
cial”, disse o delegado. (Agen-
cia Brasil)
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exeqüente a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 11/01/2020 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário.

Contrato: 102490404684-5 - SED: 607 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: PIRATINI
DEVEDOR(ES): MARIA JOSE DE MORAES MANOEL, BRASILEIRA, VIÚVA,
DOMÉSTICA, RG. 15.840.050, CPF: 204.063.988-87 E FRANCISCO CARLOS
MANOEL, BRASILEIRO, MOTORISTA, RG. 9.181.822, CPF: 721.092.548-15, CASADO
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77 COM MARILEI CABRAL MANOEL, BRASILEIRA, DO LAR, RG. 5.081.046, CPF:
721.092.548-15 E REGINA MARIA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
COPEIRA, RG. 6.940.956, CPF: 915.401.948-68 E CELSO LUIZ GUERRA DE
ALMEIDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, RG. 5.535.162, CPF: 702.046.598-68.
Imóvel sito à: RUA MAURO DE ARAUJO RIBEIRO, 136 (ATUAL Nº 122/100 NÃO
OFICIAL), APARTAMENTO Nº 93, LOCALIZADO NO 9º ANDAR DO EDIFÍCIO VENEZA,
BLOCO A, E A VAGA Nº P-07, LOCALIZADA  NO ANDAR TÉRREO,  COMPOSTO
PELOS EDIFÍCIOS ROMA E VENEZA, BLOCOS “B” E “A”, COMPONENTE DO
CONJUNTO RECANTO D´ITALIA, VILA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, DISTRITO
DE PERUS, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 11/01/2020.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

11, 14 e 15/01/2020

LFP PARTICIPAÇÕES S.A.
ATA da AGE Realizada em 20/12/2019

CNPJ/MF nº 35.203.155/0001-00  | NIRE 35.300.543.238

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20/12/2019, às 10h, na sede social da LFP
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), em São Paulo - SP, Alameda Santos, n.º 438,
6º andar, sala 06, Cerqueira César, CEP 01418-000. 2. Convocação e Presença: Dis-
pensada a publicação de Editais de Convocação conforme o disposto no Artigo 124, §4º
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”),
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia (“Acionistas”),
conforme assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 3.
Mesa: A Assembleia foi presidida pelo Sr. Mauro Cesar Leschziner e secretariada pelo
Sr. Eduardo Avila de Castro. 4. Ordem do Dia: 
de apreciar, discutir e deliberar sobre (i) 

em 9 de dezembro de 2019 (“AGE de 09/12/2019”), com relação à realização, pela
Companhia, de sua 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações,

valor total de R$60.000.000,00 (“Debêntures”), nos termos da Instrução da Comissão

“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente); (ii) a autorização à Diretoria

-
dação na escritura da Emissão das Debêntures decorrentes de solicitações da B3 S.A.
– Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), podendo praticar todo e qualquer ato e assinar todos e
quaisquer instrumentos relacionados à emissão das Debêntures, incluindo, mas não se
limitando, aditamentos aos documentos relacionados à Emissão das Debêntures; e (iii)

acima. 5. Deliberações:
os Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, e sem quaisquer ressalvas
ou restrições, deliberaram: 5.1.

Aprovar a realização da Emissão das Debêntures, com as seguintes características e
condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente

-
rie terão prazo de vigência de 1.275 dias contados da Data de Emissão, vencendo-se,

Série”); e (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vigência de 1.643 dias
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 17/06/2024 (“Data de Venci-

-

Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso,
-

252 Dias Úteis (respectivamente, “Remuneração das Debêntures da Primeira Série” e
“Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, individual e indistintamente, “Re-

desenquadramento;” 5.2.  Autorizar a Diretoria da Companhia a formalizar todo e qual-

das Debêntures, relacionados à emissão das Debêntures, incluindo, mas não se limi-
tando, os aditamentos aos documentos relacionados à Emissão das Debêntures. 5.3.

matérias acima. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme,
foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente – Mauro Cesar Leschziner; Se-

JUCESP 

Asolum Agricultura Tecnológica S.A.
CNPJ nº 27.027.038/0001-04 - NIRE 35.300.515.960

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Ao 12º (décimo segundo) dia do mês de dezembro de 2019, às 10:00 (dez horas), na sede da Asolum Agricultura 
Tecnológica S.A, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Silva Airosa, nº 180, Galpão 3, Vila Ribeiro de 
Barros, CEP 05307-040 (“Companhia”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
evidenciado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto 
no artigo 124, §4°, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Geraldo de Pinho Maia Neto, 
Secretário: Rafael Pereira Delalibera. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) criação de ações preferenciais classe B, nominativas e sem 
valor nominal, com direito a voto, pela Companhia; (ii) realização da 1º (primeira) emissão de debêntures simples, conversíveis em 
ações preferenciais classe B, com direito a voto, da espécie sem garantia, em série única, pela Companhia (“Debêntures”), no valor total 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) (“Emissão”), as quais serão objeto de oferta privada de distribuição (“Oferta Privada”), sendo 
certo que as Debêntures serão subscritas pelos debenturistas conforme Boletins de Subscrição (“Anexo I”), nos termos da Escritura de 

(iii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos, celebrar quaisquer 
contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos, necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo, mas não se 

escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”); (b) outorgar mandato, nos termos do estatuto social da Companhia, para 
procuradores representarem a Companhia na prática de todos e quaisquer atos necessários ou convenientes para a formalização das 
deliberações acima incluindo, mas não se limitando, na assinatura da Escritura de Emissão; e (iv)
sido praticados pela administração da Companhia relacionados às matérias acima. Deliberações: Após discutirem as matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem ressalvas, deliberaram o seguinte: 1. Lavrar a 
presente ata na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, § 1° da Lei das S.A. 2. Criação de ações preferenciais classe B. 
Os acionistas titulares de ações representando a totalidade do capital social votante da Companhia deliberaram, por unanimidade e 
sem quaisquer ressalvas, aprovar a criação de ações preferenciais com direito a voto, nominativas e sem valor nominal pela 
Companhia, que serão denominadas ações preferenciais classe B. Cada ação preferencial classe B dará a seu titular direito a um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais, juntamente com o direito de preferência sobre os recursos provenientes ou resultantes da 
liquidação ou dissolução da Companhia em relação aos detentores das ações ordinárias. As ações preferenciais classe B, em sua 
totalidade ou parcela, de forma individual, são conversíveis em ações ordinárias a qualquer tempo, mediante a opção do detentor, à 
taxa de conversão de 1:1 - 1 (uma) ação preferencial classe B, conforme o caso, equivalerá a 1 (uma) ação ordinária da Companhia, 
sujeita a ajuste no caso de desdobramento ou grupamento de ações e também em ajustes de participação, observando-se os demais 
termos e condições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. As Ações Preferenciais Classe B da Emissora 
resultantes da Conversão terão as mesmas características e condições e gozarão dos mesmos direitos e vantagens estatutariamente 
atribuídos atualmente às Ações Preferenciais Classe A da Emissora, conforme previstos no Estatuto Social. A totalidade de acionistas, 
de forma unânime, concordaram com os direitos estabelecidos para as ações preferenciais classe B, inclusive o direito de preferência 
em caso de liquidação ou dissolução da Companhia em relação aos detentores de ações ordinárias. 3. Aprovar a realização da Emissão 
e da Oferta privada, com a expressa renúncia ao direito de preferência de subscrição dos demais acionistas, nos termos e condições 
abaixo: a) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão serão destinados integral e 
exclusivamente às atividades desenvolvidas pela Emissora dentro de seu objeto social, conforme descrito no Estatuto Social. b) 
Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta privada de distribuição, tendo como público alvo os Investidores e funcionários da 
Companhia, sem qualquer esforço de venda perante o público em geral. Não será admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. c) 
Espécie: As Debêntures serão da espécie sem garantia. d) Registro para Distribuição e Negociação: As Debêntures não serão 
registradas para distribuição e/ou negociação em mercado de bolsa ou de balcão. e) Série: A Emissão será realizada em série única. f) 
Forma e Titularidade

das Debêntures no livro de registro de Debêntures da Companhia. g) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão 
Data de Emissão”). h) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: As Debêntures 

terão prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses contados da Data de Emissão, salvo nas hipóteses de Vencimento Antecipado das 
Debêntures (“Data de Vencimento”). O prazo de vigência das Debêntures poderá ser prorrogado por deliberação dos debenturistas 
reunidos em assembleia geral de debenturistas, representando a maioria das Debêntures emitidas. i) Número da Emissão: A Emissão 
representa a primeira emissão de debêntures da Companhia. j) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”). k) Quantidade: Serão emitidas 2.000.000 (duas milhões) Debêntures. 
I) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). m) Conversibilidade: As Debêntures serão conversíveis em Ações Preferenciais Classe B de emissão da Companhia, nos 
termos do artigo 57 da Lei das S.A. Os debenturistas, no ato da subscrição das respectivas debêntures, declaram concordar 
plenamente com todos os termos, direitos e deveres do Acordo de Acionistas vigente da Companhia. n) Preço de Conversão: (i) caso 
ocorra nova rodada de investimentos, o Preço de Conversão será o equivalente ao preço das ações da Emissora naquela data, 
calculado com base no valor pre-money atribuído à Emissora, nos termos do Contrato de Investimento naquela data, com um desconto 
de 30% (trinta por cento). Caso após aplicar o desconto de 30% (trinta por cento) ao preço das ações da Emissora naquela data, o valor 
seja maior que o valor obtido pela divisão de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) pelo total de ações existentes no momento da 

ações existentes no momento da conversão; ou (ii) caso, durante o período de 24 (vinte quatro) meses compreendido entre a Data de 
Emissão e a Data de Vencimento das Debêntures, não ocorra uma nova rodada de investimentos na Emissora, o Preço de Conversão 
será o equivalente ao valor obtido pela divisão de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) pelo total de ações existentes no momento 
da conversão. (“Preço de Conversão”). o) Conversão: Na Data de Vencimento das Debêntures, os Debenturistas terão, individualmente 
a seus exclusivos critérios, o direito de manifestar suas intenções de converter a totalidade das Debêntures em suas posses em Ações 
Preferenciais Classe B da Emissora, observado o preço de conversão previsto no item (n), (ii) acima (“Conversão”). p) Conversão 
Antecipada
de Vigência da Emissão, antes da Data de Vencimento, os debenturistas poderão solicitar a conversão antecipada das Debêntures em 
Ações Preferenciais Classe B da Companhia, nos valores estabelecidos observado o preço de conversão previsto no item (n) acima 
(“Conversão Antecipada”). q) Prazo de Subscrição: As Debêntures serão subscritas pelos Debenturistas, em parcela única, por meio da 
assinatura de boletim de subscrição, que integra esta ata na forma de Anexo I. r) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de 
Integralização: As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário e serão integralizadas pelos Debenturistas dentro dos 
prazos limites conforme boletim de subscrição, em moeda corrente nacional (“Data de Integralização”). s) Correção: O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será corrigido mensalmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), calculado conforme fórmula 

IBGE”), acrescido de um percentual de 8% (oito por 
cento) ao ano, pro rata die por dias úteis, calculados desde a Data de Integralização (“Valor Nominal Unitário Corrigido”), conforme 

termos do item (o) acima, deverá ser considerado o Valor Nominal Unitário sem correção. Valor Nominal Unitário Corrigido = Valor 
Nominal Unitário das Debêntures* Fator de Juros. Fator de Juros = {(1+taxaIPCAacumulado/100)^(du/252)}+{(1+(8/100))^(du/252)}-1, 
taxaIPCAacumulado = {(1+IPCAmes1)*(1+IPCAmes2)*...*(1+IPCAmesn)}^(12/n). n - meses do período calculado. du - dias úteis do 
período calculado. t) Remuneração: Haverá pagamento da Remuneração em pecúnia no caso de vencimento antecipado das 
Debêntures ou caso não tenha sido realizada a Conversão. u) Amortização e Resgate Antecipado: As Debêntures não serão objeto de 
amortização e/ou resgate antecipado. v) Vencimento Antecipado: Os debenturistas, a seu critério, poderão considerar antecipadamente 
vencidas as Debêntures, bem como todas e quaisquer obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, e exigir o imediato pagamento, 
pela Companhia, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, na ocorrência de qualquer hipótese de Vencimento Antecipado 
prevista no Contrato de Investimento e/ou na Escritura de Emissão. Adicionalmente, em caso de ocorrência de quaisquer das hipóteses 
de vencimento antecipado previstas Escritura de Emissão, os debenturistas poderão, a seu exclusivo critério, ao invés de declarar as 
Debêntures vencidas antecipadamente e exigir os respectivos pagamentos, solicitar a Conversão das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 5.2 da Escritura de Emissão, sendo certo que, nesse caso, o preço de conversão adotado será equivalente ao preço de 
emissão das ações da Companhia naquela data, calculado com base no valor pre-money atribuído á Companhia, nos termos do 
Contrato de Investimento, acrescido do valor do Primeiro Aumento de Capital, bem como de quaisquer outros aumentos de capital que 
possam ter ocorrido na Emissora durante o prazo de vigência das Debêntures. 4. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as 

administração da Companhia relacionados às deliberações acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata em 
livro próprio, a qual foi lida, aprovada por unanimidade e assinada por todos os acionistas presentes. Assinaturas: Presidente: Geraldo 
de Pinho Maia Neto, Secretário: Rafael Pereira Delalibera. Acionistas Presentes: Geraldo de Pinho Maia Neto; Mateus Pereira 
Delalibera; Rafael Pereira Delalibera; Inovação Paulista Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, representada por sua 
gestora SP Ventures Gestora de Recursos Ltda, representada por seu diretor Felipe Guth; e Sampa Ventures, representada por 
Vivianne Nouvel. Geraldo de Pinho Maia Neto - Presidente da Mesa, Rafael Pereira Delalibera - Secretário da Mesa. JUCESP nº 
646.105/19-0 em 19/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Construtora Ferreira Guedes S.A.
CNPJ 61.099.826/0001-44 - NIRE 35.300.069.587

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Dia, Hora e Local: 02/12/19, às 10:00, na sede social da Companhia, situada na Avenida Angélica, nº 2.163, 9º andar, conjunto 97, nesta SP/SP, Bairro Consolação. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/1976. Mesa: Sra. Patricia Bueno Moreira, Presidente; e Sr. Rodrigo Pinheiro 
Andrade, Secretário. Dando início aos trabalhos, a Sra. Presidente consignou a renúncia apresentada pelo Sr. Luiz Paulo Zuppani Ballista, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador do RG nº 26.124.688-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o
nº 138.183.538-40, residente e domiciliado nesta Capital, ao cargo de Diretor de Engenharia da Companhia, nos termos de sua carta de renúncia datada de 11/10/19 e sobre a qual os acionistas tomaram conhecimento prévio, pelo que nesta
oportunidade reiteram os agradecimentos pela sua atuação enquanto exerceu o respectivo mandato. A Sra. Presidente esclareceu, ainda, que a atual diretoria composta pelos Srs. Erasto Messias da Silva Junior (Diretor Superintendente),
Rodrigo Pinheiro Andrade (Diretor Administrativo-Financeiro) e Patricia Bueno Moreira (Diretor Jurídico e Diretor do Programa de Ética e Conduta), estava presente e a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações 
julgadas necessárias e que a Assembleia se manifestará sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Deliberar acerca da alteração na denominação da atual Diretoria e criação de uma Diretoria Adjunta; (ii) Deliberar sobre a alteração do § Único do 
artigo 1º, caput do artigo 5º, artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10º e 11º, § 1º e 2º do artigo 15º, todos do Estatuto Social da Companhia; (iii) Deliberar sobre a eleição dos novos Diretores Adjuntos da Companhia; (iv) Deliberar sobre a vacância dos cargos de
Diretor de Engenharia e Diretor Comercial; e (v) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (i) Alterada a denominação da atual Diretoria, que passará a designar-se Diretoria
Executiva e criada a Diretoria Adjunta, a qual não possuirá poder mandamental e exercerá funções administrativas e técnicas em suas respectivas áreas de atuação, mediante ordens administrativas da Diretoria Executiva, submetendo-se e
auxiliando a Diretoria Executiva no desempenho de suas tarefas; (ii) Em virtude das deliberações consubstanciadas no item “i” acima, fica aprovada alteração do § Único do artigo 1º, caput do artigo 5º, caput do artigo 6º e seu § Único, caput do
artigo 7º e seu § 1º, com a consequente exclusão do § 5º deste artigo e renumeração do § 6º, alteração dos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como dos artigos 8º, 9º, 10º e 11º e §§ 1º e 2º do artigo 15º, todos do Estatuto Social, que passarão a
vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 1º - (...). § Único: Mediante deliberações da Diretoria Executiva, a Sociedade poderá abrir, ou fechar filiais, escritórios, depósitos ou representações no País ou exterior, observadas as formalidades
legais.”; (...) “Artigo 5º -  A Sociedade será gerida e administrada por uma Diretoria Executiva composta por, no mínimo, 3 e, no máximo, 6 diretores, sendo 1 Diretor Superintendente, 1 Diretor Administrativo-Financeiro, 1 Diretor de Engenharia,
1 Diretor Comercial, 1 Diretor Jurídico e 1 Diretor do Programa de Ética e Conduta, os quais poderão ser auxiliados por Diretores Adjuntos designados para suas respectivas áreas de atuação, sendo eles acionistas ou não, residentes no País, 
com mandato unificado de 2 anos, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos, estando, também, autorizados a cumular cargos e podendo, ainda, permanecerem vagos se assim deliberado em Assembleia Geral. Cada Diretoria
Executiva poderá contar com o auxílio de um Diretor Adjunto em sua respectiva área de atuação, ressalvada a Diretoria de Engenharia que poderá contar com o auxílio de até 04 Diretores Adjuntos de Engenharia. § 1º: (...)”; “Artigo 6º -
Competência da Diretoria Executiva: I) Cumprir todas as leis e atos relativos à atividade social; II) Executar o presente Estatuto e as deliberações das Assembleias Gerais; III) Organizar e expor, anualmente à Assembleia Geral Ordinária, o Balanço
e as Demonstrações Financeiras concernentes ao exercício, acompanhadas ou não do parecer dos Auditores; IV) Delegar aos Diretores Adjuntos as atribuições que julgar conveniente, observada a respectiva área de atuação; e V) Aplicar e
distribuir os lucros apurados conforme o Estatuto Social e a determinação da Assembleia Geral. Competência da Diretoria Adjunta: I) Cumprir todas as leis e atos relativos à atividade social; II) Executar o presente Estatuto, as deliberações da
Diretoria Executiva e, no que couber, as da Assembleia Geral; III) Colaborar com o Diretor Executivo de sua respectiva área, na solução de qualquer problema; IV) Desempenhar tarefas administrativas e técnicas em sua respectiva área de 
atuação, quando assim solicitado, submetendo-se e auxiliando a Diretoria Executiva no desempenho de suas funções; V) Substituir transitoriamente o Diretor Executivo da sua respectiva área de atuação, no desempenho das tarefas
administrativas e técnicas específicas de sua respectiva área de atuação, respeitadas as limitações fixadas no caput do Artigo 7º, em razão de ausência, desligamento, renúncia, destituição ou impedimento daquele, observadas, ainda, as
diretrizes e estratégias estabelecidas pela Diretoria Executiva remanescente, bem como sucedê-lo no caso de vacância, caso assim seja deliberado em Assembleia Geral. § Único: A Diretoria reunir-se-á sempre que exigirem os interesses sociais,
na sede social, para tratar dos assuntos de gestão da Sociedade. A reunião poderá ser convocada por qualquer Diretor Executivo mediante comunicação por escrito aos demais com, no mínimo, 48 horas de antecedência e será instalada com
a presença de, pelo menos, 2 Diretores Executivos, sendo que nenhuma convocação será necessária caso todos os Diretores Executivos estejam presentes na respectiva reunião. A presença dos Diretores Adjuntos apenas se fará obrigatória
quando expressamente convocados. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pela maioria dos votos dos Diretores Executivos, não cabendo aos Diretores Adjunto eventualmente convocados qualquer direito a voto, sendo
tais deliberações registradas no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Artigo 7º - Os Diretores Executivos: Superintendente, Administrativo-Financeiro, Comercial, de Engenharia e Jurídico terão, individualmente, as seguintes funções e
prerrogativas na administração da Sociedade, quais sejam: administração geral dos negócios sociais, deliberando e resolvendo sobre todos os assuntos de interesse social, praticando todos os atos necessários para bem conduzir os negócios 
da Sociedade, inclusive firmar compromissos de constituição de consórcios, contratos em geral e nomear preposto, observando e preservando o disposto no Estatuto e cumprindo as deliberações das Assembleias Gerais, podendo, para tanto,
praticar atos inerentes ao dia-a-dia da Sociedade, cabendo, ainda, a todos os Diretores Executivos poderes de representação da Sociedade perante Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias, Sociedades de Economia Mista,
Empresas Públicas, Conselhos Federais e Regionais, quer no Brasil ou no Exterior, Sociedades concessionárias de serviços públicos, empresas privadas, e outras, requerendo tudo o que for necessário, exceção feita aos poderes exclusivos
conferidos nos parágrafos subsequentes. Caberá aos Diretores Adjuntos a prática dos atos necessários para bem conduzir os negócios da Sociedade em suas respectivas áreas de atuação, observando as diretrizes e estratégias estabelecidas
pela Diretoria Executiva, sendo-lhes vedado firmar compromissos, procurações, contratos em geral e representar a Sociedade, salvo se expressamente autorizados através de procuração com poderes específicos. § 1º: Serão poderes únicos e
exclusivos do (a) Diretor Superintendente: coordenação geral e distribuição de tarefas aos demais Diretores; designação dos Responsáveis Técnicos pelas obras executadas pela Sociedade; autorizar a emissão de Atestado Técnico em nome
da Sociedade, os quais deverão ser assinados conjuntamente pelo Diretor Superintendente e respectivo Responsável Técnico por este designado para execução de determinada obra; e poderes para receber citações judiciais; (...) (c) Diretor
Superintendente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Engenharia e Diretor Jurídico, sempre em conjunto de 2: poderão comprar, vender e onerar, de qualquer forma, bens móveis e imóveis da Sociedade, mesmo os que
integrem o Ativo Imobilizado, independente de autorização da Assembleia Geral, podendo, para tanto, assinar tudo que for necessário, assim como receber e pagar qualquer quantia e dar quitação, podendo, ainda, assinar instrumentos de
consórcio, assumir obrigações e compromissos nesse sentido, emitir, caucionar e sacar títulos de crédito em geral e abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, nomear procuradores para o exercício das atividades
inerentes à Sociedade, inclusive para assinatura de instrumentos de consórcios, de modo que tais poderes sejam específicos, nomear advogado(s), para o foro judicial ou extrajudicial visando aos interesses da Sociedade, assinar as cautelas e
títulos múltiplos emitidos pela Sociedade, assinar todos os documentos e escrituras que envolvam responsabilidade financeira para a Sociedade, ou, neste caso, nomear procurador(es) com poderes específicos para tanto. § 2º: Exceto para o
foro em geral ou nas hipóteses de representação da Sociedade no exterior, as procurações terão prazo determinado, podendo, toda e qualquer procuração, ser revogada caso seja julgado conveniente. § 3º: Dependerá de aprovação prévia
da Assembleia Geral Extraordinária a decisão e assinatura dos documentos, nos atos de compra, incorporação e fusão com outra empresa ou venda e exoneração, de qualquer forma, de participações societárias. A exigência aqui prevista não
abrange a constituição de consórcios ou a integração, quer como sócia ostensiva, quer como sócia participante em sociedades em conta de participação, cujos instrumentos serão firmados em conjunto de 2 dos Diretores Executivos elencados
na alínea “c” do § 1º acima, ou por procurador com poderes específicos para tanto, nomeado por 2 dos referidos Diretores Executivos. (...) Artigo 8º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Superintendente, as funções
descritas no § 1º, alínea “a”, do Artigo 7º, deverão ser executadas conjuntamente por dois dos Diretores Executivos dentre os remanescentes. Artigo 9º - No caso de ausência ou impedimento temporário dos demais Diretores, as suas funções
administrativas e técnicas serão exercidas pelo Diretor Adjunto de sua respectiva área, observado o disposto no caput do artigo 7º, sendo que se o cargo do Diretor Adjunto correspondente estiver vago, as funções serão exercidas por outro
Diretor Executivo designado pelo Diretor Superintendente. Artigo 10º - No caso de vagarem quaisquer dos cargos da Diretoria Executiva, será convocada, no prazo máximo de 30 dias, a Assembleia Geral para eleição de substituto, sendo que
até a posse deste, os Diretores Executivos remanescentes representarão a Sociedade, em conjunto de dois, relativamente aos poderes específicos do cargo vago, sendo certo, ainda, que as tarefas administrativas e técnicas serão
desempenhadas pelo Diretor Adjunto da respectiva área, observando-se que na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Engenharia as funções administrativas e técnicas serão exercidas pelos Diretores Adjuntos de Engenharia conforme
as atribuições que lhes forem designadas pelo Diretor Superintendente. Poderá, ainda, a Assembleia Geral deliberar pela vacância do referido cargo. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 11º - A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente
uma vez por ano, dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre a matéria que lhe é cometida por lei, extraordinariamente quando convocada pela Diretoria Executiva e nos casos estabelecidos 
em lei.”; “Artigo 15º (...) § 1º: Sempre que necessário, a critério da Diretoria Executiva, a Sociedade poderá levantar balanços especiais com relação a períodos menores, observados os requisitos legais. § 2º: O Diretor Superintendente, o Diretor
Administrativo-Financeiro, o Diretor de Engenharia e o Diretor Jurídico, sempre em conjunto de 2, poderão declarar dividendos intermediários, à conta de Reserva de Lucros existentes no último balanço anual ou periódico.” (...); (iii) Aprovada
a eleição dos Diretores Adjuntos da Companhia, para um mandato a ser iniciado na presente data e a encerrar-se em 30/04/2021, sendo eleitos para os cargos de Diretores Adjuntos de Engenharia: Sr. Eduardo Bezerra Alves, brasileiro, casado,
Engenheiro Civil, portador do RG nº 19.142.986 e inscrito no CPF/MF sob o nº 129.433.528-61, Sr. Orlando Ferreira Balbão Júnior, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador do RG nº 6.303.338 e inscrito no CPF/MF sob o nº 865.314.508-78,
Sr. Paulo Fascina da Silva, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador do RG nº 13321731-0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 128.171.278-70 e para o cargo de Diretor Adjunto Comercial: Sr. Marcelo Domingues da Fonseca, brasileiro, casado,
engenheiro eletricista, portador do RG nº 33.067.614-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 338.593.958-58; todos com domicílio na Avenida Angélica, nº 2.163, 9º andar, conjunto 97, nesta Capital do Estado de São Paulo, os quais tomam
posse nesse ato e assumem o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo, de acordo com a lei e o Estatuto Social da Companhia, pelo que afirmaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos
de exercer a administração da Companhia, conforme expressamente declarado nos respectivos Termos de Posse que ficam anexados à presente Ata e arquivados na sede da companhia; (iv) Tendo em vista a renúncia apresentada pelo Sr. Luiz 
Paulo Zuppani Ballista do cargo de Diretor de Engenharia da Companhia, deliberou-se pela vacância do referido cargo. Ato contínuo, ratificou-se a vacância do cargo de Diretor Comercial, bem como deliberou-se pela assunção das atividades
administrativas e técnicas pelos Diretores Adjuntos de Engenharia e Diretor Adjunto Comercial eleitos na presente data, correspondentes às respectivas áreas, as quais serão desempenhadas por estes, observadas as diretrizes e estratégias
estabelecidas pela Diretoria Executiva, bem como as atribuições que lhes forem designadas pelo Diretor Superintendente; e (v) Aprovada a consolidação do novo Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações aprovadas. Por fim,
a nova redação do Estatuto Social da Sociedade teve sua leitura dispensada pelo Sr. Presidente, pois a sua minuta foi aprovada por unanimidade e sem quaisquer restrições. Com a aprovação, o novo Estatuto Social da Companhia consolidado
passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Estatuto Social da Construtora Ferreira Guedes S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Construtora Ferreira Guedes S.A. é uma sociedade por ações com
sede na SP/SP, à Avenida Angélica, 2163, 9º andar, conjunto 97, Consolação, regendo-se por este Estatuto e pela lei em vigor. § Único: Mediante deliberações da Diretoria Executiva, a Sociedade poderá abrir, ou fechar filiais, escritórios, depósitos 
ou representações no País ou exterior, observadas as formalidades legais. Artigo 2º - O Prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto a execução de serviços e/ou obras de construção civil e/ou
engenharia civil, em todos os ramos dessa atividade, especialmente a construção de vias e estradas rodoferroviárias, barragens, portos, aeroportos, edificações, canais, irrigação, prospecções, linhas de transmissão, telegráficas e telefônicas,
oleodutos, gasodutos, adutoras e demais dutos livres ou forçados, drenagens, saneamento, urbanismo, paisagismo, levantamentos topográficos, mecânica de solos e fundações especiais, planejamento de obras, controle de qualidade e
normas técnicas, dragagens, montagens e instalações industriais, estudos, projetos, serviços de terraplanagem em geral, pavimentação, obras de arte corrente, especiais e túneis, serviços de assistência técnica, assessoria e consultoria dessas
atividades, operando diretamente ou indiretamente, por conta própria ou de terceiros, mediante representações, comissões ou consignações, além da exploração de serviços públicos em todos os setores e modalidades, mediante o regime 
de concessão, permissão, parceria ou qualquer outro, podendo, ainda, exercer quaisquer outras atividades industriais e comerciais correlatas ou afins, tais como compra e venda de materiais e produtos do ramo em geral, manufatura, locação,
importação e exportação de máquinas e equipamentos, bem com, participar, como sócia ou acionista, de outras sociedades. Capítulo II - Capital Social - Artigo 4º - O Capital Social é de R$239.008.581,00, integralmente realizado e dividido
em 22.830.992 ações sem valor nominal, ordinárias, nominativas, podendo ser representadas por títulos múltiplos à vontade dos Acionistas. § 1º: As ações ou títulos múltiplos emitidos pela Sociedade serão assinados pelo Diretor
Superintendente e o Diretor Jurídico, ou Procuradores especiais na forma da lei. Poderá a Diretoria cobrar dos acionistas o custo incorrido na emissão dos respectivos certificados. § 2º: As ações são indivisíveis perante a Sociedade e a cada
ação ordinária cabe um voto nas deliberações das Assembleias Gerais.  Capítulo III - Administração - Artigo 5º - A Sociedade será gerida e administrada por uma Diretoria Executiva composta por, no mínimo, 3 e, no máximo, 6 diretores, sendo
1 Diretor Superintendente, 1 Diretor Administrativo-Financeiro, 1 Diretor de Engenharia, 1 Diretor Comercial, 1 Diretor Jurídico e 1 Diretor do Programa de Ética e Conduta, os quais poderão ser auxiliados por Diretores Adjuntos designados
para suas respectivas áreas de atuação, sendo eles acionistas ou não, residentes no País, com mandato unificado de 2 anos eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos, estando, também, autorizados a cumular cargos e podendo, ainda, 
permanecerem vagos se assim deliberado em Assembleia Geral. Cada Diretoria Executiva poderá contar com o auxílio de um Diretor Adjunto em sua respectiva área de atuação, ressalvada a Diretoria de Engenharia que poderá contar com o
auxílio de até 04 Diretores Adjuntos de Engenharia. § 1º: Os Diretores permanecerão em seus respectivos cargos até a posse da nova Diretoria, mesmo após o decurso do prazo de seus mandatos. § 2º: A remuneração global dos Diretores será
fixada anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 6º - Competência da Diretoria Executiva: I) Cumprir todas as leis e atos relativos à atividade social; II) Executar o presente Estatuto e as deliberações das Assembleias Gerais; III) Organizar e expor,
anualmente à Assembleia Geral Ordinária, o Balanço e as Demonstrações Financeiras concernentes ao exercício, acompanhadas ou não do parecer dos Auditores; IV) Delegar aos Diretores Adjuntos as atribuições que julgar conveniente,
observada a respectiva área de atuação; e V) Aplicar e distribuir os lucros apurados conforme o Estatuto Social e a determinação da Assembleia Geral. Competência da Diretoria Adjunta: I) Cumprir todas as leis e atos relativos à atividade social;
II) Executar o presente Estatuto, as deliberações da Diretoria Executiva e, no que couber, as da Assembleia Geral; III) Colaborar com o Diretor Executivo de sua respectiva área, na solução de qualquer problema; IV) Desempenhar tarefas
administrativas e técnicas em sua respectiva área de atuação, quando assim solicitado, submetendo-se e auxiliando a Diretoria Executiva no desempenho de suas funções; V) Substituir transitoriamente o Diretor Executivo da sua respectiva 
área de atuação, no desempenho das tarefas administrativas e técnicas específicas de sua respectiva área de atuação, respeitadas as limitações fixadas no caput do Artigo 7º, em razão de ausência, desligamento, renúncia, destituição ou
impedimento daquele, observadas, ainda, as diretrizes e estratégias estabelecidas pela Diretoria Executiva remanescente, bem como sucedê-lo no caso de vacância, caso assim seja deliberado em Assembleia Geral. § Único: A Diretoria
reunir-se-á sempre que exigirem os interesses sociais, na sede social, para tratar dos assuntos de gestão da Sociedade. A reunião poderá ser convocada por qualquer Diretor Executivo mediante comunicação por escrito aos demais com,
no mínimo, 48 horas de antecedência e será instalada com a presença de, pelo menos, 2 Diretores Executivos, sendo que nenhuma convocação será necessária caso todos os Diretores Executivos estejam presentes na respectiva reunião.
A presença dos Diretores Adjuntos apenas se fará obrigatória quando expressamente convocados. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pela maioria dos votos dos Diretores Executivos, não cabendo aos Diretores Adjunto
eventualmente convocados qualquer direito a voto, sendo tais deliberações registradas no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Artigo 7º - Os Diretores Executivos: Superintendente, Administrativo-Financeiro, Comercial, de Engenharia e
Jurídico terão, individualmente, as seguintes funções e prerrogativas na administração da Sociedade, quais sejam: administração geral dos negócios sociais, deliberando e resolvendo sobre todos os assuntos de interesse social, praticando
todos os atos necessários para bem conduzir os negócios da Sociedade, inclusive firmar compromissos de constituição de consórcios, contratos em geral e nomear preposto, observando e preservando o disposto no Estatuto e cumprindo as 
deliberações das Assembleias Gerais, podendo, para tanto, praticar atos inerentes ao dia-a-dia da Sociedade, cabendo, ainda, a todos os Diretores Executivos poderes de representação da Sociedade perante Órgãos Públicos Federais, Estaduais
e Municipais, Autarquias, Sociedades de Economia Mista, Empresas Públicas, Conselhos Federais e Regionais, quer no Brasil ou no Exterior, Sociedades concessionárias de serviços públicos, empresas privadas, e outras, requerendo tudo o que
for necessário, exceção feita aos poderes exclusivos conferidos nos parágrafos subsequentes. Caberá aos Diretores Adjuntos a prática dos atos necessários para bem conduzir os negócios da Sociedade em suas respectivas áreas de atuação,
observando as diretrizes e estratégias estabelecidas pela Diretoria Executiva, sendo-lhes vedado firmar compromissos, procurações, contratos em geral e representar a Sociedade, salvo se expressamente autorizados através de procuração
com poderes específicos. § 1º: Serão poderes únicos e exclusivos do (a) Diretor Superintendente: coordenação geral e distribuição de tarefas aos demais Diretores; designação dos Responsáveis Técnicos pelas obras executadas pela
Sociedade; autorizar a emissão de Atestado Técnico em nome da Sociedade, os quais deverão ser assinados conjuntamente pelo Diretor Superintendente e respectivo Responsável Técnico por este designado para execução de determinada
obra; e poderes para receber citações judiciais; (b) Diretor do Programa de Ética e Conduta: propor para aprovação da diretoria os programas internos de integridade a serem adotados pela Sociedade, por meio da regulamentação de
práticas e procedimentos internos, assim como supervisionar sua implantação e fiscalização; supervisionar a investigação de eventuais desvios de conduta de seus funcionários e colaboradores; propor e coordenar a criação de canais internos 
de comunicação e orientação, voltados para o programa de ética e conduta, para seus funcionários e colaboradores; e propor e supervisionar, apoiar ou implementar programas de treinamentos relacionados aos programas de ética e conduta
da Sociedade. (c) Diretor Superintendente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Engenharia e Diretor Jurídico, sempre em conjunto de 2: poderão comprar, vender e onerar, de qualquer forma, bens móveis e imóveis da
Sociedade, mesmo os que integrem o Ativo Imobilizado, independente de autorização da Assembleia Geral, podendo, para tanto, assinar tudo que for necessário, assim como receber e pagar qualquer quantia e dar quitação, podendo, ainda, 
assinar instrumentos de consórcio, assumir obrigações e compromissos nesse sentido, emitir, caucionar e sacar títulos de crédito em geral e abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, nomear procuradores para o
exercício das atividades inerentes à Sociedade, inclusive para assinatura de instrumentos de consórcios, de modo que tais poderes sejam específicos, nomear advogado(s), para o foro judicial ou extrajudicial visando aos interesses da
Sociedade, assinar as cautelas e títulos múltiplos emitidos pela Sociedade, assinar todos os documentos e escrituras que envolvam responsabilidade financeira para a Sociedade, ou, neste caso, nomear procurador(es) com poderes específicos 
para tanto. § 2º: Exceto para o foro em geral ou nas hipóteses de representação da Sociedade no exterior, as procurações terão prazo determinado, podendo, toda e qualquer procuração, ser revogada caso seja julgado conveniente.
§ 3º: Dependerá de aprovação prévia da Assembleia Geral Extraordinária a decisão e assinatura dos documentos, nos atos de compra, incorporação e fusão com outra empresa ou venda e exoneração, de qualquer forma, de participações
societárias. A exigência aqui prevista não abrange a constituição de consórcios ou a integração, quer como sócia ostensiva, quer como sócia participante em sociedades em conta de participação, cujos instrumentos serão firmados em
conjunto de 2 dos Diretores Executivos elencados na alínea “c” do § 1º acima, ou por procurador com poderes específicos para tanto, nomeado por 2 dos referidos Diretores Executivos. § 4º: A Sociedade terá como responsáveis técnicos
engenheiros ou arquitetos, devidamente registrados no CREA ou CAU, os quais agirão com independência no exercício de suas funções técnicas, assinando todos os trabalhos de ordem técnica a cargo da Sociedade. § 5º: Fica incorporado à
Sociedade o “know-how” dos Diretores. Artigo 8º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Superintendente, as funções descritas no § 1º, alínea “a”, do Artigo 7º, deverão ser executadas conjuntamente por dois dos
Diretores Executivos dentre os remanescentes. Artigo 9º - No caso de ausência ou impedimento temporário dos demais Diretores, as suas funções administrativas e técnicas serão exercidas pelo Diretor Adjunto de sua respectiva área,
observado o disposto no caput do artigo 7º, sendo que se o cargo do Diretor Adjunto correspondente estiver vago, as funções serão exercidas por outro Diretor Executivo designado pelo Diretor Superintendente. Artigo 10º - No caso de
vagarem quaisquer dos cargos da Diretoria Executiva, será convocada, no prazo máximo de 30 dias, a Assembleia Geral para eleição de substituto, sendo que até a posse deste, os Diretores Executivos remanescentes representarão a Sociedade,
em conjunto de dois, relativamente aos poderes específicos do cargo vago, sendo certo, ainda, que as tarefas administrativas e técnicas serão desempenhadas pelo Diretor Adjunto da respectiva área, observando-se que na hipótese de
vacância do cargo de Diretor de Engenharia as funções administrativas e técnicas serão exercidas pelos Diretores Adjuntos de Engenharia conforme as atribuições que lhes forem designadas pelo Diretor Superintendente. Poderá, ainda, a
Assembleia Geral deliberar pela vacância do referido cargo. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 11º - A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez por ano, dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social,
para deliberar sobre a matéria que lhe é cometida por lei, extraordinariamente quando convocada pela Diretoria Executiva e nos casos estabelecidos em lei. Artigo 12º - Os acionistas presentes escolherão o Presidente da Assembleia que, por
sua vez, convidará um dos presentes para servir como secretário. Não estando presente nenhum Diretor, os acionistas indicarão quem a presidirá. A prova de qualidade de acionista, e a sua representação na Assembleia, regem-se pelo disposto
em lei. Artigo 13º - As deliberações serão tomadas por maioria dos votos presentes, observadas as restrições estabelecidas pela lei. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 14º - O Conselho Fiscal compõe-se de 3 membros com igual número
de suplentes eleitos pela Assembleia Geral, tendo a qualificação, remuneração, residência, atribuições e prazo de duração de mandato previstos em lei, e somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas
detentores da quantidade de ações fixadas na lei. Capítulo VI - Exercício Social e Distribuição de Lucros - Artigo 15º - O exercício social coincide com o ano calendário encerrando-se no dia 31/12, quando deverão ser elaboradas as
Demonstrações Financeiras correspondentes. § 1º: Sempre que necessário, a critério da Diretoria Executiva, a Sociedade poderá levantar balanços especiais com relação a períodos menores, observados os requisitos legais. § 2º: O Diretor
Superintendente, o Diretor Administrativo-Financeiro, o Diretor de Engenharia e o Diretor Jurídico, sempre em conjunto de 2, poderão declarar dividendos intermediários, à conta de Reserva de Lucros existentes no último balanço anual ou 
periódico. Artigo 16º - Feitas as amortizações e provisões legais, o lucro líquido apurado terá o seguinte destino: I - 5% do lucro serão aplicados no Fundo de Reserva Legal, até que alcance o limite legal; II - 1% do lucro será empregado na
distribuição de dividendos obrigatórios aos acionistas; III - o saldo, se houver, ficará à disposição da Assembleia Geral. § Único. A Assembleia Geral poderá, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição
de dividendo inferior ao obrigatório, ou a retenção de todo o lucro.”. Nada mais havendo a tratar e encerrada a presente ata com a assinatura do Sra. Presidente e do Sr. Secretário, sendo suspensa a assembleia pelo tempo necessário a lavratura
da presente ata no livro próprio, na forma sumária conforme faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76.  Reaberta a sessão, foi a ata lida e achada conforme por todos os presentes. São Paulo, 02/12/19. Mesa: Patricia Bueno Moreira - Presidente;
Rodrigo Pinheiro Andrade - Secretário. Diretoria Executiva: Erasto Messias da Silva Junior - Diretor Superintendente; Rodrigo Pinheiro Andrade - Diretor Administrativo-Financeiro; Patricia Bueno Moreira - Diretor Jurídico e Diretor do Programa
de Ética e Conduta. Diretoria Adjunta: Eduardo Bezerra Alves - Diretor Adjunto de Engenharia; Orlando Ferreira Balbão Júnior - Diretor Adjunto de Engenharia; Paulo Fascina da Silva - Diretor Adjunto de Engenharia; e Marcelo Domingues da
Fonseca - Diretor Adjunto Comercial. Acionistas: Agrocap Participações Ltda., representada por Eduardo Ribeiro Capobianco e Territorial São Paulo Mineração Ltda., representada por Eduardo Ribeiro Capobianco. A presente é cópia fiel da 
original transcrita em livro  próprio. Patricia Bueno Moreira - Presidente - RG nº 18.600.615-9 SSP/SP; Rodrigo Pinheiro Andrade -  Secretário - RG nº 0780837100 SSP/BA. Visto do Advogado: Karine Cotelesse Monteiro Shibata -
OAB/SP nº 174.816 - RG nº 26.391.748-4. JUCESP nº 5.751/20-2 em 10/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1016238-15.2016.8.26.0003 (USUC 1005) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Mário Rubens Novais ajuizou
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento
nº 24, tipo A-3, localizado 2º andar do bloco 03, do Conjunto Residencial Cupecê, situado na Avenida Cupecê,
n° 6.062, esquina com a Avenida Intermunicipal - 42º Subdistrito - Jabaquara, São Paulo - SP, contendo a área
construída de 108,6934 m², sendo 68,3300 m² de área útil e 40,3634 m² de área comum, correspondendo-lhe
uma fração ideal de 0,17856421 % no terreno e nas coisas comuns, bem como direito a uma vaga na garagem
coletiva, contribuinte nº 172.353.0116-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  J – 15 e 16/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1094727-32.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ABBAS OMAR CHAIM ME(ALPHA CALÇADOS E CONFECÇÕES),
CNPJ 20.628.440/0001-03, com endereço à Avenida Fernando Mendes de Almeida, 71-A, Parque Taipas,
CEP 02987-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Rovitex Indústria
e Comércio de Malhas Ltda, para o recebimento de R$ 65.851,36 (08/2017). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial
pague a quantia reclamada ou ofereça embargos, ficando ciente de que o cumprimento da obrigação importará
em isenção de custas e honorários advocatícios, sob pena de não o fazendo constituir-se de pleno direito o
título executivo, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do art. 700, 701 e 702
do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J – 15 e 16/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000867-28.2014.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Camila Sani Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a R.T. DE MELO PLANEJADOS LTDA
(nome fantasia Criart planejados), CNPJ nº11.034.891/0001-13 e ROBERTO TEIXEIRA DE MELO, Ação
Procedimento Sumário (Perdas e Danos) por parte de Gilberto Leite Peixoto, brasileiro, casado, técnico
contábil, portador do RG nº 12.458.036-1 e do CPF(MF) nº 092.380.788-82 e Eunice de Souza Peixoto,
brasileira, casada, autônoma, portadora do RG nº 20.163.786-8 e do CPF(MF) nº 079.434.868-89, encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC” Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. J – 15 e 16/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC: 0075999-86.2019.8.26.0100. O Dr. Tom Alexandre
Brandã, Juíz da 2ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. Faz Saber a PLASTIFISA INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE PLASTICOS LTDA CNPJ/MF sob o nº 61.087.029/0001-47,  que ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA
, ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 43.167,33 (10/2019),
a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º,
do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Afixado e Publique-se na forma da lei. J – 15 e 16/01

7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro - SP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Proc.
1024885-94.2019.8.26.0002 A MM. Juíza da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro - SP, Dra.
ADRIANA BORGES DE CARVALHO, FAZ SABER a JULIO CESAR PEREIRA DA SILVA CPF sob o n°.
399.853.298-64, Ação: Execução de Título Extrajudicial proposta por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S.A, objetivando o recebimento de R$ 40.055,66 (maio/2019) representada por Alienação
Fiduciária e não localizado o executado, expede-se edital para que pague, no prazo de três dias, a quantia
supramencionada, mais custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o débito
exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de trê ;s dias, ficam reduzidos à metade, ou
querendo apresente embargos no prazo de quinze dias. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e
honorários de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Aperfeiçoada a
citação e transcorrido o prazo de pagamento, o arresto efetuado sobre a quantia de R$ 20.000,22 converter-
se-á em penhora, independentemente de termo. Será o presente edital afixado e publicação na forma da lei.

J - 15 e 16/01

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 3ª VARA CÍVEL - Avenida das Nações
Unidas, 22939 - sala 601 - Santo Amaro - CEP 04795-100, Fone: 011 55418413,
São Paulo-SP - E-mail: stoamaro3cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Pra-
zo: 20 dias. Proc. nº 0001178-17.2019.8.26.0002. O Dr. GUILHER SILVA E
SOUZA, MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do ForoRegional II - Santo Amaro,
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a
EDUARDO COUTINHO RODRIGUES (CPF 101.289.828-88), atualmente em lugar
incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA movida pelo ITAÚ UNIBANCO S.A., fica INTIMADO para, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$613.682,79
(outubro/2019), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA
de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do
CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, pros-
seguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação; e CIENTE de que não
pagando e independentemente de penhora ou nova intimação deverá apresentar
a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de janeiro de 2020.

14 e  15/01

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exeqüente a promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S)
que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte)
dias contados de 11/01/2020 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário.

Contrato: 802600065753-8 - SED: 458 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: PIRATINI
DEVEDOR(ES): NILTON DOS SANTOS, BRASILEIRO,  ESCRITURARIO, RG:
23.396.402-2-SP, CPF: 136.253.878-75, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, COM ADRIANA APARECIDA DE
FREITAS DOS SANTOS, BRASILEIRA, CONSULTORA TECNICA, RG 29.525.381-2-
SP, CPF: 176.644.518-76. Imóvel sito à: RUA RUI DE MORAIS APOCALIPSE, Nº 312,
AP 73, LOCALIZADO NO 7º ANDAR DO  EDIFICIO JURITI, BLOCO 19, INTEGRANTE
DA FASE II DO CONJUNTO RESIDENCIAL DOUTOR BOGHOS BOGHOSSIAN, 40º
SUBDISTRITO BRASILANDIA, SÃO PAULO/SP. Uma vaga indeterminada e descoberta
no estacionamento, localizado na área externa do conjunto.

São Paulo, 11/01/2020.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

11, 14 e 15/01/2020

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TÁXI DE
SÃO PAULO - COOPER CHAME TAXI – CNPJ n. 21.969.206/0001-02. NIRE –
35400170999 - CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Nos
termos do estatuto social e dos artigos 45/46 da Lei n. 5.764/71, o Diretor-Presidente,
que abaixo assina, convoca os cooperados, em condições de votar, para comparecerem
à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA que será realizada no dia 25 de janeiro
de 2020, por motivos de espaço físico e para melhor acomodação, na Avenida
Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, n.º 5985, Jardim Esmeralda, CEP: 05564-100,
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 07 horas,
com 2/3 (dois terços) dos seus cooperados; em segunda convocação, às 08 horas,
com metade mais um dos seus cooperados e, em terceira convocação, às 09 horas,
com o mínimo de 10 (dez) cooperados, para tratar da seguinte Ordem do Dia: 01)
Avaliação das atividades realizadas pela atual gestão da Diretoria. 02) Reforma parcial
do Estatuto Social para reduzir o número de integrantes da Diretoria Executiva para 03
(três), com redistribuições das funções. O número de cooperados para efeito de
“quorum” de instalação da Assembleia Geral é de 150 (cento e cinquenta). São Paulo,
15 de janeiro de 2020. Marcos Domiciano Machiori. Diretor-Presidente.

CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520
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Inflação para
família de

baixa renda
teve alta de
1,19% em
dezembro

O Indicador Ipea de Inflação
por Faixa de Renda apontou alta em
todas as classes sociais, em dezem-
bro de 2019, especialmente para as
famílias de renda mais baixa, de
1,19%, devido aos preços dos ali-
mentos no domicílio. No acumula-
do do ano, a inflação para as famíli-
as mais pobres ficou em 4,43%.

Para as famílias de maior poder
aquisitivo, o indicador subiu 0,99%
em dezembro, sendo mais
impactado pelo aumento nos trans-
portes. Em 2019, a inflação para as
famílias mais ricas foi de 4,16%.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (14) pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea).

Segundo o Ipea, apenas a in-
flação dos alimentos responde
por 97% de toda a variação de
preços em dezembro para a clas-
se de renda mais baixa, que rece-
be até R$ 1.643,78 por mês. Além
das carnes, com aumento de
18,1%; tubérculos, de 6,4%; cere-
ais, de 5,73%, e aves e ovos, de
4,48%, foram os grandes vilões da
cesta de consumo das famílias
mais pobres.

Para as famílias mais ricas, que
recebem acima de R$ 16.442,40
por mês, os reajustes das passa-
gens aéreas, de 15,6%, e dos com-
bustíveis, de 3,57%, foram os que
mais pressionaram a inflação em
dezembro.

Já a queda de 4,24% do preço
da energia elétrica gerou um alí-
vio inflacionário em todas as fai-
xas de renda.

“No balanço do ano, as famí-
lias mais pobres apresentaram
uma inflação levemente superior
à registrada pelo segmento mais
rico da população, influenciada,
sobretudo, pelos aumentos dos
alimentos no domicílio (7,8%),
energia elétrica (5%) e do ônibus
urbano (6,6%). Em contrapartida,
a inflação do segmento mais rico
foi impactada com maior intensi-
dade pelos reajustes dos combus-
tíveis (5,2%), dos planos de saú-
de (8,2%) e das mensalidades es-
colares (5%)”, informa o Ipea.

O Indicador Ipea de Inflação
por Faixa de Renda é calculado
com base nas variações de pre-
ços de bens e serviços disponí-
veis no Sistema Nacional de Índi-
ce de Preços ao Consumidor
(SNIPC), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
(Agencia Brasil)
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Copa América de Downhill 4X
chega a 12º edição
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Evento reunirá pilotos nacionais e estrangeiros no Ski Mountain Park, em São Roque (SP)

Copa América de Downhill 4X

O Ski Mountain Park, em São
Roque (SP), será o palco da 12ª
edição da Copa América de Do-
wnhill 4X. Entre os dias 17 e 19
de janeiro, pilotos de todo o Bra-
sil e convidados do exterior en-
frentarão o desafio da descida
de uma pista montada com ex-
tensão de 600 metros (com
oito curvas e 13 obstáculos).
Uma das mais tradicionais e
importantes disputas, ela abri-
rá o calendário esportivo naci-
onal, misturando muita técni-
ca, adrenalina e emoção. O
evento terá transmissão da prova
final para todo o país no domin-
go (19), a partir das 9h15, den-
tro do Esporte Espetacular.

A programação começará na
sexta-feira (17), com a entrega
de kits e placas de identifica-
ção e os treinos livres. No sá-
bado, dia 18, serão duas toma-
das de tempo (descidas indivi-
duais) para todos os partici-
pantes, uma pela manhã e ou-
tra de tarde, e os 24 melhores
passarão para o domingo, jun-
tando-se aos oito convidados.
Já o feminino passará 12 atle-
tas para o domingo, ao lado das
quatro melhores de 2018. 

Criado em 2002 e disputado
até 2006, o evento retornou em
2014 com a mesma força. Em
sua 12ª edição, a Copa Améri-
ca de Downhill 4x promete ti-
rar o fôlego desde a primeira
bateria. Os pilotos terão de
mostrar muita habilidade e ou-
sadia para superar adversários
e, principalmente, os desafios de
uma pista técnica.

Em suas 11 edições, o even-
to tem se destacado pelo equilí-
brio entre brasileiros e estran-
geiros na disputa do masculino.

A hegemonia, entretanto, é naci-
onal, com nove vitórias dos pi-
lotos brazucas. No ano passado,
Gabriel Giovannini, de
Indaiatuba(SP) garantiu o bi, en-
quanto Júlia dos Santos, de Lon-
drina (PR), garantiu o penta.

A composição das categori-
as seguirá critérios técnicos.
No masculino, os 34 (Trinta e
Quatro) melhores da edição
anterior (contando com os re-
servas) e os 25 (vinte e cinco)
melhores do Campeonato Bra-
sileiro de Downhill 2019, con-

forme ranking atualizado em 6
de dezembro de 2019, nas cate-
gorias - Junior Masculino, Elite
Masculino, Sub 30, Máster de
30-34 anos, Máster de 35-39
anos, campeões estaduais na Eli-
te e Junior, e convidados a crité-
rio da organização.

No feminino, foram convida-
das as quatro (4) primeiras da
edição 2019, conforme ranking
atualizado em 6 de dezembro de
2019, as cinco (5) melhores do
Ranking Brasileiro de Downhill
2019 nas categorias - Junior Fe-
minino (2 pilotos), Elite Femi-
nino (5 pilotos) e campeãs es-
taduais. Lembrando que as qua-
tro (4) primeiras da edição an-
terior, terão vagas garantidas
na Prova Principal - domingo,
sendo obrigadas a participar da
tomada de tempo no sábado
para a definição das “Cabeças
de Chave”.

A Copa América de Downhi-
ll/4X é uma realização e organi-
zação da Globo e Yescom. O
apoio especial é de Ski Mountain
Park e da Prefeitura de São Ro-
que. A supervisão técnica é da
CBC e FPC. Mais informações
no site www.yescom.com.br 

F
ot

o/
 S

ér
gi

o 
Sh

ib
uy

a

CBAt convoca 15 atletas para
o Sul-Americano Indoor

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) convocou 15
atletas – oito homens e sete mu-
lheres - para a disputa da primei-
ra edição do Campeonato Sul-
Americano de Atletismo Indoor
(pista coberta), que será realiza-
da nos dias 1 e 2 de fevereiro,
em Cochabamba, na Bolívia.

Em atendimento ao critério
de convocação da CBAt para a
primeira competição internacio-
nal do ano, os atletas foram de-
finidos por dois requisitos, sen-
do o primeiro ter índice para o
Campeonato Mundial de Atletis-
mo Indoor, que será disputado de
13 a 15 de março, em Nanjing,
na China, e o segundo por sua
colocação no Ranking Sul-Ame-
ricano Outdoor de 2019.

“A CBAt entrou em contato
com cada treinador e os atletas

tiveram a participação confirma-
da. A dinâmica utilizada se mos-
trou positiva, uma vez que so-
mente os atletas que realmente
se preparam para a competição
estão sendo convocados”, co-
mentou Anderson Rosa, gerente
técnico da CBAt.

Atletas
Masculino
Gabriel Constantino (Pinhei-

ros-SP) -  60 m c/barreiras; Eduar-
do de Deus (Orcampi-SP) - 60 m
c/barreiras; Anderson Henriques
Freitas (Sogipa-RS) - 400 m; Fer-
nando Carvalho Ferreira (Orcampi
–SP) – altura; Thiago Júlio Alfa-
no Moura (Orcampi-SP) – altura;
Alexsandro Melo (Orcampi-SP)
– triplo; Willian Denilson Dou-
rado (ARPA-SP) – peso; Mateus
Daniel Adão de Sá (Pinheiros-

Gabriel Constantino

SP) – triplo.

Feminino
Rosangela Santos (Pinhei-

ros-SP) - 60 m; Tiffani Beatriz
Marinho (Orcampi-SP) - 400 m;
Geisa Coutinho (Pinheiros-SP) -

400 m; Valdiléia Martins (Orcam-
pi-SP) – altura; Juliana de Menis
Campos (Orcampi-SP) – vara; Elia-
ne Martins (Pinheiros-SP) – distân-
cia; Geisa Arcanjo (Pinheiros-SP) –
peso. A Caixa é a Patrocinadora Ofi-
cial do Atletismo Brasileiro.
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Kart

Miguel Costa mostra superação para conseguir
top-5 na abertura do SKUSA em Miami

Miguel Costa

Revelação brasileira no
kartismo internacional, Miguel
Costa fez suas primeiras cor-
ridas na temporada 2020 no úl-
timo final de semana na abertu-

ra do SKUSA, em Miami. Sem-
pre competitivo e andando en-
tre os primeiros, o piloto con-
seguiu um top-5 na final da eta-
pa de domingo e somente fi-

cou fora do pódio por ter sido
acertado por adversários nas
finais de sábado e domingo.

“Foi um final de semana em
que estivemos sempre rápidos
em todas as baterias e tínha-
mos tudo para chegarmos no
pódio, não fosse um adversá-
rio ter me tirado da pista nas
últimas curvas da final de sá-
bado. Eu estava em segundo
lugar e fui acertado em uma
manobra em que o piloto até
acabou punido pelos comissá-
rios. O importante foi que
mostramos velocidade e agra-
deço todos da equipe pelo bom
acerto do equipamento”, diz
Miguel, que compete na equi-
pe Kart Republic.

Campeão rookie do Italia-
no de Kart em 2019, Miguel
conseguiu um terceiro lugar
na Pré-Final de sábado após

ter sido o quarto colocado no
classificatório entre os 32 pi-
lotos da categoria Mini. Na
etapa de domingo, Miguel foi
o sexto na tomada de tempos,
conseguiu subir para o quarto
lugar na Pré-Final e fechou a
prova decisiva em quinto lugar.

“Gostaríamos de terminar
essa etapa no pódio, merecía-
mos isso, mas tenho certeza
que virão outros bons resulta-
dos nas próximas corridas. Va-
mos focar nossa sequência de
desenvolvimento agora na Eu-
ropa”, diz Miguel, que tem pa-
trocínio de Baked Potato e
Participa.

Miguel retorna para a Itá-
lia nos próximos dias para co-
meçar os testes antes da aber-
tura do World Series Karting
em Adria, que acontece de 23
a 26 de janeiro.
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A rodada de classificação
da Copa Brasil 2020, que
credencia quatro times para
as semifinais, contará com
três jogos disputados nesta
quarta-feira (15).

Reunindo os oito times
mais bem classificados no
primeiro turno da Superliga
2019/2020, a Copa Brasil
coloca os adversários se en-
frentando em cruzamento
olímpico, com os quatro pri-
meiros tendo a vantagem de
jogar em casa nesta primeira
rodada.

Desta forma, o primeiro
colocado, Sada Cruzeiro, re-
ceberá o Vôlei UM Itapeti-
ninga, que terminou o turno
em oitavo, para a partida que
acontecerá às 20h, no giná-
sio do Riacho, em Contagem
(MG), com transmissão ao
vivo do Canal Vôlei Brasil
( h t t p : / /
canalvoleibrasil.cbv.com.br).

Para o confronto, o cen-
tral do time mineiro, Isac,
confia no seu time para con-
seguir o resultado positivo e
chegar a Jaraguá do Sul, onde
vai acontecer a Fase Final da
Copa Brasil, nos dias 24 e 25
deste mês.

“Depois de uma forte se-
quência de jogos da Superli-
ga, agora temos mais um de-
safio em que a nossa atenção
e o nosso foco precisam ser
redobrados. Agora é mata-
mata. É importantíssimo es-
tarmos ligados desde o pri-
meiro ponto do jogo, porque
sabemos que do outro lado da
quadra também estarão joga-
dores buscando a vitória. En-
tão cabe a nós fazer a nossa
parte”, afirmou Isac.

Pelo Vôlei UM Itapeti-
ninga, o técnico Pedro Ueha-
ra, o Peu, destaca a importân-
cia da competição para o seu
jovem grupo.

“A Copa Brasil para a nos-
sa equipe é um teste muito
importante por ser um jogo
eliminatório. É bom viver
essa pressão, essa responsa-
bilidade. A nossa equipe é
muito jovem, jogando contra
um grande time como o Sada
Cruzeiro, que conta com jo-
gadores extremamente capa-
citados. É um time que saca
muito forte, tem um ataque
rápido, mas treinamos muito
bem e estamos viajando para
Contagem com força máxima
para buscar fazer uma grande
partida”, disse Peu.

O duelo entre Sesi-SP e
Fiat/Minas, de terceiro con-
tra sexto, acontecerá às 19h,
no Sesi Vila Leopoldina, em
São Paulo (SP), também com
transmissão do Canal Vôlei

COPA BRASIL

Três jogos movimentam a
rodada de classificação

nesta quarta-feira

F
ot

o/
 M

ár
ci

o 
M

er
ca

nt
e

Sesc RJ joga no Rio de Janeiro

Brasil  (http:/ /
canalvoleibrasil.cbv.com.br).
O técnico Rubinho demons-
tra preocupação com o ad-
versário.

“É como uma final de
campeonato. A Copa Brasil é
uma competição importan-
te, que valorizamos muito.
A equipe do Fiat/Minas é
bastante qualificada, une
poder físico com boa qua-
lidade técnica. É um adver-
sário duro, contra quem te-
remos que fazer uma parti-
da muito forte, qualificada
e consistente, para passar-
mos para a  Fase Final” ,
comentou Rubinho.

Do lado do Fiat/Minas, o
técnico Nery Tambeiro sabe
que terá um adversário difí-
cil pela frente.

Sesc RJ e Vôlei Renata
se enfrentam às 20h, no gi-
násio do Tijuca Tênis Clube,
no Rio de Janeiro (RJ), no
confronto teoricamente
mais equilibrado desta fase
da Copa Brasil: quarto con-
tra quinto colocados.

O técnico do Vôlei Rena-
ta, Horacio Dileo, chamou
atenção para o fato do seu
time jogar a Copa Brasil
nesta quarta, contra o Sesc
RJ, e a Superliga no sábado
(18.01), contra a Apan Blu-
menau (SP), e afirmou que é
necessário estar pronto para
os dois desafios.

O capitão do Sesc RJ,
Marlon, faz questão de des-
tacar a importância da parti-
da desta quarta-feira. Segun-
do o levantador, estar na
Fase Final da Copa Brasil é
um dos objetivos do time
carioca.

“Esse é um jogo de extre-
ma importância dentro do
nosso planejamento porque a
classificação é uma meta que
estipulamos para a equipe.
Obviamente é um jogo que
gera muitas expectativas e
para nós é a confirmação que
estamos num padrão ideal de
jogo, dentro do que foi pro-
gramado na evolução da
equipe. Estamos muto con-
fiantes, preparados, e a ex-
pectativa é altíssima. Quere-
mos demais essa classifica-
ção”, concluiu Marlon.

A Copa Brasil voltou a
ser disputada em 2014, e esta
será a sétima edição segui-
da. Na última edição, os cam-
peões foram Itambé/Minas
(MG) no feminino, e Sada
Cruzeiro (MG) no masculi-
no. Em 2020, a Copa Brasil
feminina terá a fase classi-
ficatória realizada no dia 21
e a fase final nos dias 31 de
janeiro e 1º de fevereiro.


